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 EDITAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO Nº 004/2020 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2020 

 

PREÂMBULO 

O Município de Camaragibe, Estado de Pernambuco, através do seu Pregoeiro 
Givanildo Medeiros Nascimento e sua equipe de apoio, designados por meio da Portaria 
nº 1177/2019 de 19 de dezembro de 2019, torna público que na data, horário e local 
abaixo indicados, com obediência ao disposto na Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002, 
subsidiariamente pela Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, na Lei 
Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014 e suas alterações e demais legislações 
complementares, fará realizar Licitação na Modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, para 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, sob o regime de execução indireta, empreitada GLOBAL, tipo MENOR 
PREÇO GLOBAL mediante as condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 

SESSÃO: 

CREDENCIAMENTO:03/04/2020 das 09h00min às 09h29min 

RECEBIMENTOS DOS ENVELOPES A e B – INICIO DA DISPUTA: 03/04/2020 às 
09h30min 
Contato 

Pregoeiro (a): Givanildo Medeiros Nascimento Email: cpl@camaragibe.pe.gov.br  

Fine: (81) 2129-9500 - (81) 2129-9532 

Local: Sala de Reuniões da Comissão Permanente de Licitações, situada à Avenida Dr. 
Belmino Correia nº 3038, 1º andar – TIMBI – CAMARAGIBE/PE – CEP: 54768-000. 

Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário 
local Camaragibe/PE. 

OBSERVAÇÃO: Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão 

adiada para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo site e hora, salvo as 

disposições em contrário. 

 

1. OBJETO 

1.1. A presente licitação tem como objeto a Contratação de empresa especializada na prestação 

de serviços de assistência técnica de manutenção preventiva e corretiva, com reposição total de 

peças e/ou componentes eletro-eletrônicos e materiais originais ou similares, quando necessário, 

de 2 (dois) elevadores da marca OTIS, instalados no edifício-sede da Prefeitura Municipal de 

Camaragibe, conforme condições e especificações contidas no Termo de Referência (Anexo I 

deste Edital). 

 

2. DO VALOR ESTIMADO 

2.1. O valor estimado para esta licitação é  R$ 19.399,92 (dezenove mil trezentos e 

noventa e nove reais e noventa e dois centavos), na forma indicada no Termo de 

Referência, com base em média de preço expedida pelo Setor de Compras através de cotações 

de preço junto a empresas do ramo e Banco de Preços. 

 

3.  CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar desta licitação empresas brasileiras ou empresas estrangeiras 

em funcionamento no Brasil, cujo objeto social da empresa,  especifique atividade 

pertinente e compatível com o objeto deste PREGÃO. 

3.2. Não poderá participar da licitação, empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com 

qualquer órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual ou 

http://www.camaragibe.pe.gov.br/
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Municipal, sob pena de incidir no previsto no parágrafo único do Art. 97 da Lei Federal nº 

8.666/93 e suas alterações. 

3.3. Não poderá participar desta licitação, empresas temporariamente suspensas de licitar e 

impedidas de contratar com o Município de Camaragibe. 

3.4. É vedada a participação nesta licitação, empresas das quais participe, seja a que título for, 

servidor público Municipal de Camaragibe. 

3.5. Não poderá participar da licitação, empresa que se apresente consorciada, ou legalmente 

seja comprovada a sua condição de controladora/controlada, coligada ou subsidiada/subsidiária 

com outra/de outra empresa também participante do processo licitatório, excetuando-se o 

‘consórcio’, enquanto personalidade legal e juridicamente constituída. 

3.6. Não poderá participar desta licitação, empresa com falência decretada ou concordatária ou 

em recuperação judicial ou extrajudicial. 

3.7. Da disponibilização do Edital: 

3.7.1 O Edital e anexos estão disponíveis no menu “Processo Licitatório” da página do Portal da 
Transparência da Prefeitura Municipal na internet: 
http://transparencia.camaragibe.pe.gov.br/app/pe/camaragibe/1/licitacoes e pode ser solicitado 
pelo e-mail da CPL:  cpl@camaragibe.pe.gov.br. 
 
4. CREDENCIAMENTO 
4.1 No dia, hora e local estipulados no preâmbulo deste edital, os licitantes deverão estar 
representados por agentes credenciados, com poderes para formular lances, negociar preços e 
praticar todos os atos inerentes ao certame, inclusive interpor e desistir de recursos em todas 
as fases licitatórias. 
4.2 Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
4.2.1 Tratando-se de representante legal do licitante, ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social, acompanhado da última alteração contratual, podendo ser substituído por 
consolidação contratual, devidamente registrados na Junta Comercial, em cópia autenticada. 
4.2.2 Tratando-se de procurador, instrumento de procuração público ou particular, com 
firma reconhecida por autenticidade ou semelhança do qual constem poderes para a prática de 
todos os atos de representação necessários à participação no certame, acompanhado do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social, acompanhado da última alteração contratual, podendo 
ser substituído por consolidação contratual, devidamente registrados na Junta Comercial, em 
cópia autenticada. 
4.3 - Cópia autenticada da respectiva cédula de identidade ou documento equivalente da pessoa 
com poderes para representar a Empresa no Certame seja sócio ou procurador; 
4.4 – Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante credenciado. 
4.5 – As empresas interessadas em participar do certame que não apresentarem nenhum dos 
documentos referidos nos subitens 4.2 e 4.3 não poderão ofertar lances, manifestar intenção de 
interposição de recurso ou praticar os demais atos pertinentes ao certame. Será considerada 
como única oferta a constante de sua proposta de preços (Envelope A). 
4.6 – Junto com o credenciamento, o licitante deverá apresentar Declaração de 
Cumprimento aos Requisitos de Habilitação, Declaração do Compromisso de combate à 
corrupção e ao conluio entre licitantes; e de responsabilidade socioambiental, Declaração 
Negativa de Vinculo ou Parentesco e Declaração de ME/EPP, podendo utilizar como modelo o 
estabelecido nos ANEXOS V a VII deste Edital. 
4.7 – As declarações referidas no subitem 4.6 supra deverão ser apresentadas fora dos 
envelopes de Proposta de Preços e de Documentos de Habilitação. 
4.8 - Os documentos de credenciamento (Anexo IV) juntamente com as Declarações de 
Cumprimento aos Requisitos de Habilitação (Anexo V); de ME/EPP (Anexo VI), de Negativa de 
Vínculo e Parentesco (Anexo VII), serão retidos pela Equipe de Pregão e juntados ao processo 
administrativo. 
4.9 - A fim de verificar se existe restrição da licitante ao direito de participar em licitações ou 
celebrar contratos com a Administração Pública, serão efetuadas as seguintes consultas, sem 
prejuízo de verificação dessa restrição por outros meios: 

http://www.camaragibe.pe.gov.br/
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4.9.1 ao CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas, no endereço eletrônico 
do Portal de Transparência do Governo, www.portaldatransparencia.gov.br; 
4.9.2 ao CNCIA – Cadastro Nacional de Condenados por Ato de Improbidade Administrativa, 
nos termos da Lei nº 8.429/92 constante no endereço eletrônico do CNJ – Conselho Nacional de 
Justiça – www.cnj.jus.br/, em “Sistemas”, no item “CONSULTAS PÚBLICAS – Cadastro 
Nacional de Condenações Cíveis por ato de Improbidade Administrativa” e “Consulta 
Requerido / Condenação”, selecionar esfera “TODOS(AS)”. 

4.10 - A Documentação para participação neste certame poderá ser apresentada em original, 

por qualquer processo de cópia autenticada por Cartório competente ou por publicação em 

órgão de imprensa oficial, ou ainda, extraídos via internet (desde que seja possível fazer a sua 

verificação). As cópias reprográficas dos documentos também podem ser autenticadas pelos 

Pregoeiro e equipe de Apoio, por ocasião da sessão pública de recebimento  dos 

envelopes, até as 12h00min do último dia útil anterior a Sessão.  

4.11. COMPROVAÇÃO DOS BENEFÍCIOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006.  

4.11.1 A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento 

diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006 (arts. 42 a 45), deverá ser comprovada 

mediante apresentação da seguinte documentação:  

I – empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação:  

a) comprovante de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da Receita Federal,  

http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.htm; 

b) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos 

impedimentos previstos no § 4º do Artigo 3º da LC 123/2006.  

II – empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação:  

 

a) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício DRE comprovando ter receita 

bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do Artigo 3º da LC 123/06.  

b) Cópia da Declaração de Informação Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica DIPJ e respectivo 

recibo de entrega, em conformidade com o Balanço e a DRE;  

c) Comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ;  

d) Cópia do contrato social e suas alterações; e,  

e) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos 

impedimentos previstos nos incisos do § 4º do Artigo 3º da LC 123/06.  

4.11.2 Os documentos relacionados nos subitens 4.11.1, para efeito de comprovação da 

condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, poderão ser substituídos pela certidão 

expedida pela Junta Comercial, nos termos da Instrução Normativa do DNRC nº 103, publicado 

no do dia 22/05/2007. 

 
5 . DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. As despesas decorrentes desta licitação serão incluídas no orçamento da Prefeitura 

Municipal de Camaragibe, para o presente exercício, na classificação abaixo:   

Órgão: 20; 

Unidade: 17; 

Projeto/Atividade: 0238; 

Fontes Financeiras: 0.01.00; 

Função: 04; 

Subfunção: 122; 

Programa: 1002; 

http://www.camaragibe.pe.gov.br/
http://www.portaldatransparencia.gov.br/
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Elemento: 3.3.90.39 

5.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correrão à conta dos recursos próprios para 

atender as despesas de mesma natureza, cujo empenho será objeto de termo de apostilamento 

no início de cada exercício financeiro. 

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 

6.1 - Os Envelopes “A” - PROPOSTA e “B” - HABILITAÇÃO deverão ser apresentados, 

separadamente, em envelopes lacrados, contendo os seguintes dizeres na parte externa: 

ENVELOPE “A”- PROPOSTA  

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CAMARAGIBE 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2020 

DESCRIÇÃO DO OBJETO LICITADO 

RAZÃO SOCIAL: (Nome e CNPJ da 

licitante) 

NOME E TELEFONE DE CONTATO: 

ENVELOPE “B” - HABILITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMARAGIBE 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2020 

DESCRIÇÃO DO OBJETO LICITADO 

RAZÃO SOCIAL: (Nome e CNPJ da licitante) 

NOME E TELEFONE DE CONTATO: 

6.2. - A ausência dos dizeres, na parte externa dos envelopes, não constituirá motivo para 

desclassificação do licitante que poderá no momento da reunião/entrega dos envelopes, 

complementar ou corrigir as informações inexistentes. 

6.3. Caso eventualmente ocorra a abertura do envelope “B” - Habilitação, no lugar do 

envelope “A” - Proposta, por falta de informação ou por indução ao erro decorrente de 

informações equivocadamente prestadas pelo licitante na parte externa dos envelopes, será 

aquele, automática e novamente lacrado, sem análise pormenorizada de seu conteúdo, e 

rubricado o lacre por todos os presentes. 

 

7. CONTEÚDO DOS ENVELOPES 

7.1. O Envelope “A” – PROPOSTA deverá conter a Proposta do licitante, de acordo com o 

disposto no item 8. 

7.2. O Envelope “B” - HABILITAÇÃO deverá conter a documentação de que trata o item 9. 

8. ENVELOPE “A” - PROPOSTA 

8.1 A proposta deverá ser apresentada digitada e em uma única via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, datada, rubricada e assinada por seu representante legal devidamente 

identificado, com a especificação completa do material ofertado, conforme Anexo II - 

Formulário “MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS”: 

8.2 A proposta comercial, deverá conter os seguintes elementos: 

8.2.1 Descrição detalhada dos serviços ofertados em acordo com o estabelecido neste 

edital e no Termo de Referência e demais anexos;  

8.2.2 Menção ao número do Edital, com a identificação da empresa proponente, CNPJ, 

endereço completo (rua, número, bairro, cidade, estado), números de telefone, fax e e-mail.  

8.2.3 Preço unitário e preço global, fixos e irreajustáveis, expresso em números, na moeda 

corrente nacional, com no máximo duas casas decimais, sendo desprezadas as demais. 

8.2.3.1 Os preços propostos deverão ser expressos, obrigatoriamente, em moeda corrente 

nacional, neles incluídas todas as despesas de qualquer natureza, tais como, seguros, impostos, 

taxas, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, e todos os demais custos necessários ao 

perfeito cumprimento das obrigações objeto desta licitação, conforme as especificações e 

condições constantes deste edital e seus anexos; 

8.2.3.2 Os preços unitários resultantes da proposta vencedora – não podem ser superiores aos 

preços estimados pela Prefeitura. 

8.2.3.3 Não será admitido no preço o fracionamento de centavo que ultrapassar duas casas 

decimais, desprezando-se a fração remanescente, sem arredondamentos; 

http://www.camaragibe.pe.gov.br/
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8.2.4 - Prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir 

da data limite fixada para recebimento das propostas; da data da abertura da sessão pública do 

pregão, ou da realização da sessão de lances, prevalecendo o evento que decorrer 

posteriormente, ressalvada a possibilidade do licitante estipular prazo maior, desde que 

expressamente constante de sua proposta de preço. 
8.2.5 - Dados de seu representante legal para assinatura do CONTRATO, caso seja vencedor 
do certame: 
a) Nome; 
b) RG; 
c) CPF; 
d) Nacionalidade; 
e) Estado Civil; 

f) Profissão; 

g) Endereço de Pessoa Física. 

Número da conta corrente da Pessoa Jurídica: 

a) Banco (nome e número); 

b) Agência; 

c) Operação; 

d) Conta e Dígito. 

8.2.6 Local, data, nome e assinatura (com a devida identificação), por quem de direito. 

8.3. A proposta escrita de preço deverá conter oferta firme e precisa, sem alternativa de preços 

ou qualquer outra condição que induza a dubiedade ou diversidade de julgamento. 

8.4 Em circunstâncias excepcionais, antes do término do período original de validade das 

propostas, o Pregoeiro poderá solicitar que os licitantes estendam o período de validade das 

propostas para um período específico adicional. 

8.4.1 Essa solicitação, bem como as respostas dos licitantes, será feita por escrito, via e-mail, 

no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas. 

8.4.2 Nesta situação, o licitante poderá recusar a prorrogação de proposta, resultando na 

desistência da participação do processo licitatório, sem que a ele sejam imputadas penalidades 

por tal ato. 

8.5. O critério de julgamento das propostas será o de MENOR PREÇO GLOBAL, satisfeitos 

todos os termos estabelecidos no subitem 6.1. e seguintes; 

8.6. Serão DESCLASSIFICADAS as propostas: 

8.6.1. Que não atenderem às exigências do edital e seus anexos ou da legislação aplicável; 

8.6.2. Omissas ou vagas bem como as que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes 

de inviabilizar o julgamento; 

8.6.3. Que impuserem condições adversas ou contiverem ressalvas em relação às condições 

estabelecidas neste edital; 

8.7. Serão DESCLASSIFICADOS os lances finais, e na inexistência de lances, as propostas 

escritas que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, quando 

comparados aos preços de mercado, pesquisados pelo Município de Camaragibe. 

8.7.1 Os preços unitários resultantes da proposta vencedora não podem ser superiores aos 
preços estimados pela Prefeitura. 
 
8. ENVELOPE “B” - HABILITAÇÃO 

9.1. Será considerado habilitado o licitante que apresentar os documentos relacionados nos 

subitens 9.3 a 9.8. 

9.1.1. O licitante que declarar que cumpre os requisitos de habilitação e não os cumprir, será 

inabilitado e estará sujeito às penalidades previstas no item 19 do edital. 

9.2. Constituem motivos para inabilitação do licitante, ressalvada a hipótese de saneamento da 
documentação prevista no subitem 10.20: 
9.2.1. a não apresentação da documentação exigida para habilitação; 

http://www.camaragibe.pe.gov.br/
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9.2.2. a apresentação de documentos com prazo de validade vencido; 
9.2.3. a substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de requerimento 
de certidão; 
9.2.4. a mesclagem de documentos de estabelecimentos diversos (matriz e filial), com exceção 
do previsto no subitem 9.8.3; 

9.2.5. o não cumprimento dos requisitos de habilitação. 

9.3. Habilitação Jurídica 

A documentação relativa à habilitação jurídica da empresa, cujo objeto social deverá ser 

compatível com o objeto licitado, consistirá em: 

9.3.1. Para Empresa Individual: Registro Comercial; 

9.3.2 Para Sociedades Empresárias do tipo S/A: Ato constitutivo e alterações subsequentes, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores em exercício; 
9.3.3. Para Sociedades Simples: Inscrição do ato constitutivo e alterações subsequentes, 
devidamente registrado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, acompanhada de prova da 
diretoria em exercício; 
9.3.4. Para Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no Brasil: Decreto de 
autorização e Ato constitutivo registrado no órgão competente. 
9.3.5 Para Sociedades Empresárias em geral: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
em vigor e alterações subsequentes, devidamente registrados. 
9.4 Regularidade Fiscal 
A documentação relativa à Regularidade Fiscal consistirá em: 
9.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) do Ministério da 
Fazenda ou Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, relativo ao domicílio (filial) ou 
sede (matriz) do licitante e QSA. 
9.4.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal Conjunta (Certidão quanto à Dívida 
Ativa da União e Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais), do 
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente na forma da lei; expedida pela Secretaria da 
Receita Federal, não havendo necessidade de apresentação de Certidão emitida pela 
Procuradoria da Fazenda Nacional, por se tratar de emissão em conjunto. 
9.4.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal, que deverá ser 
comprovada através da apresentação da Certidão Negativa expedida pela Secretaria da 
Fazenda do Estado e do Município em que estiver situado o domicílio (filial) ou sede (matriz) 
do licitante. 
9.4.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 
através do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF emitido pela Caixa Econômica Federal. 
9.4.5. A documentação relativa à Regularidade Trabalhista consistirá em inexistência de 
débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, comprovada por meio de Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeito de Negativa. 

9.4.6. As provas de regularidade deverão ser apresentadas através de Certidão Negativa ou 

Certidão Positiva com efeitos de Negativa. 
9.4.6.1 Considera-se Positiva com efeitos de Negativa a Certidão em que conste a existência 
de créditos não vencidos; em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a 
penhora; ou cuja exigibilidade esteja suspensa por moratória, ou depósito de seu montante 
integral, ou reclamações e recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário 
administrativo ou concessão de medida liminar em mandado de segurança. 

9.4.6.2 Prova de regularidade relativa a dívidas decorrentes de condenações pela Justiça do 

Trabalho através da CNDT (Certidão Negativa de Débito Trabalhista) da empresa e dos sócios, 

podendo requerê-la nas páginas eletrônicas do TST, do CSJT e dos Tribunais Regionais do 

Trabalho, mediante indicação do CPF ou do CNPJ. 

9.4.7. A MPE que se declarar como tal, nos termos do Art. 3º da LC nº 147/06 e seu § 4º, 

deverá apresentar os documentos relativos à regularidade fiscal ainda que contenham restrição. 

9.4.7.1 Na situação supra, será assegurado à MPE declarada vencedora, o prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, prorrogável por igual período, a pedido da interessada e a critério do Pregoeiro, para 

comprovar a sua regularidade fiscal. 
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9.5. Qualificação Técnica 

9.5.1. Apresentação de atestado(s) de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) 

de direito público ou privado, comprovando ter a licitante desempenhado, de forma satisfatória, 

atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta 

licitação; 

9.5.2. O(s) atestado(s)/certidão(ões)/declaração(ões), deve(m) ser apresentado(s) em papel 

timbrado da pessoa jurídica e deve(m) indicar as características, quantidades e prazos das 

atividades executadas ou em execução pela licitante. 

9.5.3. Não serão aceitos atestados emitidos pela licitante, em seu próprio nome, nem qualquer 

outro em desacordo com as exigências do Edital. 

9.5.4 Os atestados técnicos apresentados deverão conter as informações mínimas necessárias 

para comprovação das condições de execução do objeto licitado, inclusive: 

a) Nome, CNPJ, MF, endereço completo com telefone da empresa emitente e assinatura do 

responsável;  

b) Objeto do contrato (características semelhantes ao do objeto licitado, em tipos e 

quantitativos); 

9.5.5. Apresentação de atestado(s) de qualificação técnica emitido, em papel timbrado, por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante possui experiência no 

fornecimento de Sistemas, similar ao objeto desta Licitação, comprovando ter a licitante 

desempenhado, de forma satisfatória, atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto desta licitação; 

9.5.6. Não serão aceitos Atestados de Qualificação Técnica cuja emitente seja componente do 

mesmo grupo financeiro ou subcontratada da Licitante. 

9.6. Qualificação Econômico-Financeira 

De forma a demonstrar a prova de Qualificação Econômico-Financeira, os licitantes deverão 

apresentar: 

9.6.1. Certidão negativa de falência ou concordata ou recuperação judicial ou 

recuperação extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com data não 

superior a 60 (sessenta) dias contados da data limite para recebimento das propostas, se 

outro prazo não constar do documento. 

9.6.1.1CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL 

REFERENTE AOS PROCESSOS DISTRIBUÍDOS PELO PJE (processos judiciais eletrônicos) da sede 

da pessoa jurídica; 

9.6.1.2 A certidão descrita no subitem anterior SOMENTE É EXIGÍVEL QUANDO a certidão 

negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial da sede da licitante (subitem 

“9.6.1”) contiver a ressalva expressa de que não abrange os processos judiciais eletrônicos. 

9.6.1.3 Caberá ao licitante obter a Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou 

Extrajudicial, de acordo com as disposições normativas do respectivo Estado da Federação da 

sede da licitante ou de seu domicílio. 

9.6.2. O Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício financeiro 

(ou Balanço de Abertura, caso a empresa esteja constituída há menos de 12 (doze) meses, no 

exercício social em curso), apresentado na forma da lei (com os Termos de Abertura e de 

Encerramento) e devidamente registrado na JUNTA COMERCIAL DO ESTADO, que comprove 

a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por Balancetes ou Balanços 

Provisórios, assinado por contador, constando nome completo e registro profissional.  

9.6.2.1 São considerados aceitos na forma da lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações 

Contábeis publicadas em Diário Oficial; ou publicadas em jornal, ou por cópia ou fotocópia 

registrada, ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

9.6.2.2 As empresas enquadradas como Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno 

Porte (EPP), ainda que enquadradas no SIMPLES, deverão apresentar Balanço Patrimonial 
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assinado por contador, constando nome completo e registro profissional referente ao último 

exercício social exigível. 

9.6.2.3 Para comprovação da boa situação financeira a empresa deverá comprovar 

possuir patrimônio líquido mínimo ou capital social não inferior à 10% (dez por cento) 

do valor final ofertado contratados, devendo a comprovação ser feita relativamente a 

data da apresentação da proposta, na forma da lei, por meio do Balanço Patrimonial e 

demonstrações contábeis do último exercício. 

9.6.2.3.1 O patrimônio líquido exigido acima será calculado por meio da fórmula seguinte, cujos 

dados serão extraídos das informações do balanço da empresa, relativo ao último exercício, já 

exigíveis na forma da lei: 

Patrimônio Líquido = Ativo Total – (Passivo Circulante + Passivo Exigível a Longo Prazo) 

9.7. CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
Para o cumprimento deste subitem, os Licitantes deverão apresentar: 
9.7.1. Declaração assinada por representante legal do licitante de que não outorga trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito), e qualquer trabalho a menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (Anexo V). 
9.8 DA VALIDAÇÃO E APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
9.8.1 A validade dos documentos e certidões, em regra, será aquele estipulado em Lei e 
expressa no documento/certidão. 
9.8.2 Nos casos em que a validade da documentação não esteja expressa, a comissão 
considerará prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua emissão, podendo, ainda, 
diligenciar junto ao Órgão emissor. 
9.8.3. O licitante poderá apresentar documentos referentes à matriz (sede) e/ou filial 
(domicílio) da empresa, desde que apresente os documentos correspondentes ao 
estabelecimento que pretenda contratar, sendo vedada a mesclagem de documentos de 
estabelecimentos diversos, exceto Atestados de Capacidade Técnica, e Prova de Regularidade 
para com o FGTS e INSS, quando houver recolhimento centralizado desses tributos. 

9.8.4. Os documentos deverão preferencialmente ser apresentados ordenadamente, numerados 

sequencialmente por item da habilitação, e obedecendo a ordem sequenciada em edital, de 

modo a facilitar sua análise. 

 

10 - DA SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DO PREGÃO 

10.1. Os interessados entregarão ao pregoeiro os documentos, nos termos do item 4 deste 

Edital, o Anexo V - Declaração de Cumprimento aos Requisitos de Habilitação, e em 

separado os envelopes: Envelope “A” - Proposta de Preços – e o Envelope “B” - Documentos 

de Habilitação, até a data e horário estabelecido no preâmbulo deste Edital. 

10.1.1. A declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, cujo modelo constitui o 

Anexo V estará à disposição para assinatura dos licitantes por ocasião da abertura da sessão ou 

poderá ser entregue individualmente preenchida e assinada pelos licitantes. 

10.2. No dia, hora e local designados no edital será realizada sessão pública para abertura das 

propostas e da documentação de habilitação. 

10.3. Após conferência do Credenciamento o pregoeiro procederá à abertura dos envelopes 

contendo as propostas de preços, ordenando-as em ordem crescente de valor. 

10.4. Em seguida identificará a proposta de MENOR PREÇO GLOBAL, cujo conteúdo atenda às 

especificações do edital. 

10.5. As propostas com valor superior em até 10% (dez por cento) da proposta de MENOR 

PREÇO GLOBAL, serão classificadas em ordem crescente. 

10.6. O conteúdo das propostas do subitem anterior será analisado, desclassificando aquelas 

cujo objeto e condição não atenda às especificações de acordo com o item 9, prazos e demais 

condições fixadas neste Edital e seus anexos. A aceitabilidade do preço será verificada somente 

após o encerramento da fase de lances. 
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10.7. Não havendo, no mínimo, 03 (três) propostas válidas nos termos dos subitens 9.4 e 9.5, 

serão selecionadas até 03 (três) melhores propostas e os seus autores convidados a participar 

dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. 

10.8. Em caso de empate das melhores propostas, na hipótese do subitem anterior, todos os 

licitantes com o mesmo MENOR PREÇO GLOBAL serão convidados a participar dos lances 

verbais. 

10.9. Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais, formulados de 

forma sucessiva, inferiores à proposta de MENOR PREÇO GLOBAL. 

10.10. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequenciada, 

a apresentarem lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de MENOR PREÇO 

GLOBAL e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso 

de empate de preços. 

10.11. O Pregoeiro, buscando objetividade na disputa, poderá estabelecer intervalos mínimos 

de valor para os lances. 

10.12. O encerramento da fase competitiva dar-se-á quando, indagados pelo Pregoeiro, os 

licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 

10.13. A ausência de representante credenciado ou a desistência em apresentar lance verbal, 

quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e 

na manutenção do último preço apresentado pelo licitante para efeito de ordenação das 

propostas. 

10.14. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade com a proposta 

escrita de MENOR PREÇO GLOBAL e os valores estimados para a licitação. 

10.14.1 Havendo empate na proposta escrita e não sendo ofertados lances, e após obedecido o 

disposto no parágrafo 2º do artigo 3º da Lei Federal 8.666/93, a classificação será efetuada por 

sorteio, na mesma sessão. 

10.15. Quando comparecer um único licitante ou houver uma única proposta válida, caberá ao 

Pregoeiro verificar a aceitabilidade do preço ofertado. 

10.16. Declarada encerrada a etapa de lances e classificadas as ofertas na ordem crescente de 

valor, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do preço do primeiro classificado, decidindo 

motivadamente a respeito. 

10.17. Se houver proposta apresentada por MPE de valor igual ou até 5% (cinco por cento) 

superior à melhor proposta, será oportunizado o exercício do direito de preferência à MPE. 

10.17.1 O direito de preferência consiste na possibilidade de a licitante apresentar proposta de 

preço inferior à da empresa melhor classificada que não se enquadra como MPE. 

10.17.2 Ato contínuo, o pregoeiro oportunizará à MPE o exercício do direito de preferência ao 

qual tem direito; 

10.17.2.1 A MPE terá o prazo máximo de 05 (cinco) minutos da convocação do Pregoeiro, sob 

pena de perda do direito de preferência, para declarar o novo valor de sua proposta; 

10.17.3 Na oportunidade o Pregoeiro ainda verificará, caso a licitante vencedora seja uma MPE 

e tenha utilizado o direito de preferência aqui previsto, se o somatório de ordens bancárias 

recebidas pela empresa, relativas ao seu último exercício, já é suficiente para extrapolar o 

faturamento máximo permitido como condição para o benefício concedido À MPE, conforme 

previsto no Art. 3º da LC 147/2014. 

10.17.3.1 A referida verificação será feita mediante consulta ao Portal da Transparência, no 

endereço eletrônico www.portaldatransparencia.gov.br. 

10.17.3.2 Sendo constatada a extrapolação do faturamento máximo permitido, a MPE será 

inabilitada, sendo examinadas as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, conforme 

subitem 10.16. 
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10.17.4. Havendo o exercício de preferência pela MPE, o pregoeiro passa à etapa de negociação, 

em conformidade com o subitem 11.16.8 abaixo, observando-se os demais procedimentos 

subsequentes estabelecidos para cada etapa deste certame. 

10.17.5 Caso a MPE não exerça o direito de preferência ou não atenda às exigências do edital 

serão convocadas as MPE remanescentes, cujas propostas se enquadrem no limite de 5% (cinco 

por cento) estabelecido no item 10.17, obedecida a ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, e assim sucessivamente, até a identificação de uma empresa que preencha 

todos os requisitos do edital. 

10.17.6 Se houver equivalência de valores apresentados por MPE, dentre as propostas de valor 

até 5% (cinco por cento) superior à proposta de menor preço ofertada pela empresa não 

enquadrada como MPE, será realizado sorteio para identificação daquela que terá preferência na 

apresentação de nova proposta. 

10.17.7 Na hipótese de nenhuma MPE exercer o direito de preferência ou não atender às 

exigências do edital, a empresa não enquadrada como MPE que apresentou o menor preço 

permanece na posição de melhor classificada, iniciando-se com ela a fase de negociação. 

10.17.8 Esgotadas todas etapas anteriores, hipóteses e condições para eleição da proposta 

efetivamente mais vantajosa para a Administração, o Pregoeiro ainda poderá negociar com a 

licitante melhor classificada  (seja ela MPE ou não) para que seja obtido o preço melhor, 

verificadas as condições advindas/resultantes do processo licitatório, da sessão de lances e dos 

preços tidos como referência para preço de mercado, inicialmente coletados pela Administração. 

10.18. O percentual de redução do preço proposto, decorrente dos lances, bem como do preço 

proposto quando do exercício dos direitos de preferência, deve incidir de forma linear sobre o 

preço unitário proposto na forma deste Edital. 

10.19. Após a apresentação da proposta e dos lances não caberá desistência, salvo se por 

motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro, ou ainda quando ocorrer 

a situação prevista no subitem 8.4.2. 

10.20. Considerado aceitável a proposta com MENOR PREÇO GLOBAL, obedecidas às 

exigências fixadas no edital, será aberto o envelope contendo os documentos de habilitação de 

seu autor, para confirmação de suas condições de habilitação, sendo-lhe facultado o 

saneamento da documentação na própria sessão, desde que este não implique em 

substituição da documentação, ou apresentação de nova documentação, diversa da inicialmente 

requerida em edital. 

10.21. Ultrapassada a fase de habilitação, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, o licitante 1º 

colocado no certame deverá efetuar a demonstração do sistema para Prova de Conceito, com a 

comprovação de que o sistema apresenta as exigências constantes neste edital e no Termo de 

Referência (Anexo I). 

10.22. Será DESCLASSIFICADO O LICITANTE, que depois de notificado, não atender, no prazo 

de 48 horas, a convocação da Administração, para a apresentação de amostra, informação 

detalhada, folder, e/ou catálogo técnico complementar do objeto cotado, entendidos como 

necessários para alicerçar o parecer técnico que subsidiará o julgamento do Pregoeiro. 

10.23. Durante os trabalhos de julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá suspender a 

reunião para promover diligências acerca de dúvidas que não possam ser sanadas de imediato. 

10.24 Será considerado vencedor o Licitante que tiver a solução ofertada aprovada na Prova de 

Conceito/Demonstração do Sistema e: 

10.24.1 Cumprir todos os requisitos de habilitação; 

10.24.2 Oferecer a Solução pelo menor preço global exequível; 

10.24.3 Atender todas as especificações discriminadas nos itens 4 e 5 do Termo de Referência 

(Anexo I deste Edital); 
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10.24.4 Atender, no mínimo, no momento da Prova de Conceito, todos os subsistemas 

elencados do item 6 e no mínimo 80% (oitenta por cento) do total dos módulos dos subsistemas 

descritos no item 7, deste Termo de Referência; 

10.25. Constatado o atendimento das exigências de habilitação fixadas no edital, o licitante 
com MENOR PREÇO GLOBAL, será declarado vencedor. 
10.26. Se o licitante desatender a alguma das exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará 
a oferta subsequente, verificando a habilitação do licitante, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo 
licitante declarado vencedor. 
10.27. Todos os documentos apresentados, constitutivos da proposta comercial e da 
documentação de habilitação, serão colocados à disposição dos presentes para livre exame e 
rubrica. 
10.28. A manifestação da intenção de interpor recurso será feita no final da sessão, com 
registro em ata da síntese de suas razões, de forma imediata e motivada. Aceita(s) a(s) 
intenção(ões) de recurso, os interessados poderão apresentar memoriais, dirigidos ao Pregoeiro 
pessoalmente ou no Protocolo Geral, no prazo de 03 (três) dias úteis contados do dia 
subsequente à realização do pregão, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para 
apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr no dia útil 
subsequente ao término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
autos. 
10.29. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
10.30. A falta de manifestação imediata e motivada pelo licitante na sessão importará a 
decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto de licitação pelo pregoeiro ao 
vencedor. 
10.31. Caso, excepcionalmente, seja suspensa ou encerrada a sessão antes de cumpridas todas 
as fases preestabelecidas, o envelope que guardará os documentos de habilitação - envelopes 
“B”, serão devidamente rubricados pelo Pregoeiro e pelos representantes, ficando sob a guarda 
do Pregoeiro, e serão exibidos aos licitantes na reabertura da sessão ou na nova sessão 
previamente marcada para prosseguimento dos trabalhos. 
10.32. A desistência ou não da apresentação da proposta no prazo estipulado, será entendida 
como recusa à assinatura do termo de contrato, ensejando a aplicação de penalidades de que 
trata o item 19 deste edital. 
10.33. Encerrada a sessão pública de lances e/ou declarado à licitante vencedora, esta deverá 
apresentar ao pregoeiro a Proposta Comercial (Anexo II) por ela elaboradas, devidamente 
ajustadas ao (s) valor (es) unitário (s) e total (is) do lance vencedor, quando for o caso, no 
prazo de até 02 (dois) dias úteis, a contar da convocação pelo pregoeiro. 
 
11 - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
11.1. Caso não haja recurso, o pregoeiro, na própria sessão pública, adjudicará o objeto do 
certame ao autor MENOR PREÇO GLOBAL, encaminhando o processo para homologação à 
autoridade competente. 
11.2. Caso haja recurso, será submetido a autoridade competente que decidirá sobre os 
recursos e adjudicará o objeto do Pregão Presencial, constatada a regularidade dos atos 
procedimentais, e homologará o procedimento licitatório. 
11.3. A homologação desta licitação não obriga a Administração à aquisição do objeto licitado. 
11.3.1 Todas as despesas com transportes do(s) técnico(s) para acompanhamento da 
homologação, quando for o caso, correrão às expensas da Licitante. 
 
12 – DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS 
12.1 - O Contrato (Anexo III) ou a Nota de empenho, regulamentará as condições de sua 
execução, bem como os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, tudo em 
conformidade com os termos desta licitação e da proposta vencedora, sujeitando-se aos 
preceitos de direito público e aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria geral dos 
contratos e as disposições de direito privado. 
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12.2 A contratação formalizar-se-á mediante a assinatura de instrumento particular de contrato 
ou Nota de Empenho, observadas as cláusulas e condições deste Edital e da proposta vencedora. 
12.2.1. A Nota de Empenho/Ordem de serviço/Fornecimento, será utilizada naqueles casos em 
que a contratação for inferior a R$ 80.000,00 (Oitenta mil reais); 
12.2.1.1 – Quando a Nota de empenho substituir o termo de contrato, dela deverão constar as 
condições contratuais, relativamente aos direitos, obrigações e responsabilidades das partes 
(Art. 29, parágrafo único, do Decreto 93.872/86. 
12.2.2 - O instrumento particular de contrato (Anexo III) será utilizado nos casos em que a 
demanda de contratação for igual ou superior a R$ 80.000,00 (Oitenta mil reais). 
12.3 - Fica impedida de ser contratada para o fornecimento do serviço objeto desta licitação a 
licitante que se enquadre em qualquer das situações mencionadas nos subitens 3.2. a 3.6. 
12.4 No ato da assinatura do instrumento contratual, a licitante vencedora deverá firmar a 
declaração de vedação ao nepotismo, que consta anexada ao final da Minuta de Contrato 
(Anexo III). 
12.5 A assinatura do contrato pelo adjudicatário dar-se-á no prazo de até 05 (cinco) dias 
úteis a contar da data de sua convocação pela Prefeitura. 
12.6 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato dentro do prazo 
estabelecido caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às 
penalidades previstas no item 19 deste Edital. 
12.7 Quando o convocado não assinar o contrato no prazo e condições estabelecidas, sem 
prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, a Prefeitura poderá convocar as licitantes 
remanescentes, respeitada a ordem de classificação, observados os direitos de preferência 
previstos neste Edital, para depois de comprovados os requisitos habilitatórios negociar os 
preços e se acordado, tomar os demais procedimentos para contratação. 
12.8 Poderá a licitante ser desclassificada até a contratação, se a Prefeitura tiver 
conhecimento de fato ou circunstância superveniente que desabone sua regularidade fiscal, 
trabalhista, jurídica, qualificação técnica e/ou econômico-financeira. 
12.8.1. Neste caso, será efetuada a convocação das licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, em conformidade com o disposto no subitem 10.16. 
 

13 – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

13.1  O prazo previsto para execução do futuro contrato é de 12 (doze) meses, consecutivos e 

ininterruptos, contados a partir do dia em que for assinado pelas partes e podendo ser 

prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos e condições permitidos pela 

legislação vigente. 

13.2 A prorrogação do futuro contrato fomalizar-se-á por meio de termo de aditamento, salvo 

se, em até 90 (noventa) dias antes do seu término ou de cada uma de suas prorrogações, 

qualquer das partes denunciá-lo por escrito: a Prefeitura Municipal de Camaragibe, por ofício 

assinado pela autoridade competente; a Contratada, mediante correspondência protocolada na 

Secretaria de Administração Municipal, situada no 2º andar do edifício-sede da Prefeitura.  

13.3 O gestor do contrato deverá comunicar ao titular da Secretaria de Administração, por 

escrito e com antecedência mínima de 120 (cento e vinte dias), a proximidade do vencimento 

contratual, para que se dê início ao procedimento administrativo objetivando a prorrogação do 

acordo ou a instauração de nova licitação. 

 

14 - DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

14.1. O objeto da prestação de serviço consistirá em:A execução do objeto compreenderá 

visitas técnicas, chamadas avulsas e de emergência, bem como procedimentos de reparo, e 

seguirá os seguintes termos:  

 a prestação dos serviços terá seu início a partir da assinatura do contrato e do  respectivo 

aceite; 

14.1.1. a empresa contratada deverá apresentar um cronograma de realização dos serviços 

preventivos, a serem previamente informados ao gestor do contrato para agendamento; 
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14.1.2. os serviços de manutenção corretiva serão convocados para demandas especificas, à 

medida que forem necessários, após programação formada em comum acordo com a contratada 

e prévia solicitação e autorização da Contratante;  

14.1.3.  na prestação dos serviços, a contratada devera providenciar e contar com profissionais 

especializados e devidamente habilitados para desenvolverem as diversas atividades 

necessárias à perfeita e integral execução do objeto contratado; 

14.1.4. o responsável técnico deverá providenciar e registrar no CREA competente, no prazo 

maio de 7 (sete) dias da assinatura do contrato, a Anotação de Responsabilidade Técnica 

(A.R.T.),conforme disciplina a Resolução nº 425/1998 - CONFEA;  

14.1.5. os serviços que ora se pretendem contratar deverão obedecer rigorosamente às normas 

e especificações da ABNT referentes ao equipamento; às disposições legais da União, do 

Governo do Estado de Pernambuco e do Município de Camaragibe; às prescrições e 

recomendações dos fabricantes e às normas internacionais aplicáveis, na falta das normas da 

ABNT ou para melhor complementar os temas previstos por estas.  

14.2.  A contratada deverá responsabilizar-se pelo fornecimento de todos os itens nas 

quantidades necessárias à perfeita execução do serviço.  

14.3. O recebimento, conferência e controle dos materiais para uso nas dependências da 

Prefeitura serão efetuados pelo Fiscal do Contrato, para fins de atestação de faturas e futuro 

pagamento.  

14.4. Poderá ser necessário o uso de equipamentos não incluídos na estimativa de custos, 

devido à eventualidade com que os serviços serão efetuados, devendo a contratada possuir os 

meios para a disponibilização desses equipamentos. 

 

15 – FISCALIZAÇÃO 

15.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, 

de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais 

representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 

8666 de 1993.  

15.1.1. A gestão e a fiscalização do contrato ficarão a cargo de servidor designado por portaria 

administrativa, de acordo com o art. 67, §§ 1º e 2º da Lei nº 8666/1993.  

15.1.2. Tanto na manutenção preventiva, quanto na corretiva, para cada visita realizada a 

contratada deverá elaborar um Boletim de Visita, no qual serão indicados os serviços realizados 

e a relação de peças eventualmente substituídas, além de outros registros pertinentes. Esse 

boletim deverá ser visado pelo Fiscal do contrato, na oportunidade da visita, e irá fazer parte do 

Relatório Mensal de Atividades que acompanha o correspondente faturamento mensal dos 

serviços.  

15.1.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 

sua execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos, 

observados na forma do art. 67 da Lei nº 8666/1993, e de tudo dando ciência ao gestor do 

contrato.  

15.1.4. A fiscalização de que trata essa cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada pelos danos causados à Contratante ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão 

culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.  
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15.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

15.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 

as providências cabíveis. 

15.4 Cabe ao Fiscal do Contrato: 

15.4.1 Responsabilizar-se pela vigilância e garantia da regularidade e adequação da execução 

dos serviços; 

15.4.2 Conhecer plenamente os termos contratuais sob sua fiscalização, principalmente suas 

cláusulas, assim como as condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a identificar 

as obrigações in concreto tanto da contratante quanto da contratada; 

15.4.3 Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada (arts. 38 e 109 da Lei 8.666/93) 

com a finalidade de definir e estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem como traçar 

metas de controle, fiscalização e acompanhamento do contrato; 

15.4.4 Disponibilizar toda a infraestrutura necessária, assim como definido no contrato e dentro 

dos prazos estabelecidos; 

15.4.5 Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, 

constantes das cláusulas e demais condições do edital e respectivos anexos, tais como planilhas, 

cronogramas etc; 

15.4.6 Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou 

modificação da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer, 

que possa comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado; 

15.4.7 Recusar serviço ou fornecimento irregular, não aceitando material diverso daquele que 

se encontra especificado no edital da licitação e respectivo contrato, assim como observar, para 

o correto recebimento, a hipótese de outro oferecido em proposta e com qualidade superior ao 

especificado e aceito pela Administração; 

15.4.8 Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela contratada; 

15.4.9 Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas passíveis de 

penalidade, após os contatos prévios com a contratada. 

15.5 Cabe ao Gestor do Contrato: 

15.5.1 Consolidar as avaliações recebidas e encaminhar as consolidações e os relatórios à 

Contratada; 

15.5.2 Apurar o percentual de desconto da fatura correspondente; 

15.5.3 Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação das penalidades 

cabíveis, garantindo a defesa prévia à contratada; 

15.5.4 Emitir avaliação da qualidade da prestação dos serviços; 

15.5.5 Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais; 

15.5.6 Analisar relatórios e documentos enviados pelo fiscal do contrato; 

15.5.7 Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas 

contratuais apontadas pelo fiscal do contrato; 

15.5.8 Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela contratada, mediante a observância 

das exigências contratuais e legais; 

15.5.9 Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do 

contrato não seja ultrapassado; 

15.5.10 Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais. 
16 – PAGAMENTO 

16.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, 

contados do recebimento e atesto da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º da Lei nº 8666/1993. 
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16.2. Deverão estar inclusos nos preços apresentados todos os gastos de frete, inclusive 

quaisquer tributos, sejam eles sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou de 

qualquer outra natureza resultantes da execução do contrato; 

16.3. O pagamento será efetuado através de ordem bancária a favor da instituição bancária 

indicada pela CONTRATADA; 

16.4. A Administração reserva-se no direito de suspender o pagamento se o objeto for entregue 

em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência. 

16.5. Antes do pagamento, a Contratante verificará, por meio de consulta eletrônica, a 

regularidade das certidões nos sites oficiais, especialmente quanto à regularidade fiscal e 

trabalhista, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de 

pagamento. 

16.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

16.7. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

 

17. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

17.1 A execução dos serviços será iniciada no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a partir do 

recebimento da nota de empenho, na forma que segue:  

   17.1.1 Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação de 

sua conformidade com as especificações deste termo, com a proposta e com as amostras 

apresentadas, se for o caso;  

   17.1.2 Definitivamente, dentro do prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do 

recebimento provisório e após a verificação das condições estabelecidas neste Termo de 

Referência.  

17.2.  A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos 

serviços.  

17.3 O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes nesse Termo de Referência, devendo ser substituído no prazo máximo 

de 05 (cinco) dias corridos, a contar da notificação à empresa prestadora do serviço, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.  

17.4 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, conforme preveem 

os artigos 441 a 446 da Lei 10.404 de 2002 - Código Civil. 

 
18 - PENALIDADES 

18.1. A desistência da proposta, lance ou oferta, a não aceitação de Nota de Empenho ou 

do contrato, ensejarão: 

18.1.1. Cobrança pelo Município, por via administrativa ou judicial, de multa de 30% (trinta 

por cento) do valor do(s) item(s) cotado(s); 

18.1.2. Suspensão temporária ao direito de licitar e impedimento de contratar com o 

Município de Camaragibe e cancelamento de seu Certificado de Registro Cadastral no 

Cadastro de Fornecedores do Município de Camaragibe, pelo período de 05 (cinco) anos. 

18.2. Salvo ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente justificada e 
comprovada, o não cumprimento, por parte da contratada das obrigações assumidas, ou a 
infringência de preceitos legais pertinentes, ensejarão a aplicação, segundo a gravidade da falta, 
das seguintes penalidades: 
18.2.1. advertência, sempre que forem constatadas irregularidades de pouca gravidade, para 
as quais tenha a contratada concorrido diretamente, ocorrência que será registrada no Cadastro 
de fornecedores do Município de Camaragibe; 
18.2.2. multa de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, calculada sobre a entrega realizada 
com atraso, até o décimo dia corrido, após o que, aplicar-se-á a multa prevista no subitem 
18.2.3; 
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18.2.3. multa de 30% (trinta por cento), sobre o valor total da Nota de Empenho na hipótese 

do não cumprimento de qualquer das obrigações assumidas; 

18.2.4. declaração de inidoneidade, na hipótese de prática de atos ilícitos e falta grave tais 

como apresentar informação ou documentação inverossímil ou cometer fraude, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida reabilitação 

perante Município de Camaragibe, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

Administração dos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de 05 (cinco) anos. 

18.2.5. As multas serão, após regular processo administrativo, descontadas dos créditos da 

contratada, se for o caso, cobrada administrativa ou judicialmente. 

18.3. As penalidades previstas neste item têm caráter de sanção administrativa, 

consequentemente, a sua aplicação não exime a contratada da reparação das eventuais perdas 

e danos que seu ato punível venha acarretar ao Município de Camaragibe. 

18.4. As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui as demais, quando 

cabíveis. 

18.5. Na hipótese de apresentar documentação inverossímil ou de cometer fraude, o 

licitante ou contratado poderá sofrer, sem prejuízo da comunicação do ocorrido ao Ministério 

Público, quaisquer das sanções adiante previstas, que poderão ser aplicadas cumulativamente: 

18.5.1. Desclassificação ou Inabilitação, se a seleção se encontrar em fase de julgamento; 
18.5.2. Suspensão temporária ao direito de licitar e impedimento de contratar com o 
Município de Camaragibe e cancelamento de seu Certificado de Registro Cadastral no 
Cadastro de Fornecedores do Município de Camaragibe, pelo período de 05 (cinco) anos. 
 
19– DISPOSIÇÕES FINAIS 
19.1 – A participação na presente licitação implica a concordância, por parte da licitante, com 
todos os termos e condições editalícias. 
19.2 – Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de 
suas propostas. 
19.3 – Os documentos exigidos neste Edital poderão ser apresentados no original, por cópia 
autenticada por tabelião, ou publicação em órgão da imprensa oficial, ou cópia acompanhada do 
original para conferência pelo Pregoeiro. 
19.3.1 - Os documentos e certidões que não nominarem expressamente o seu prazo de 
validade, serão aceitos como válidos até o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
emissão. 
19.4 - Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos, em substituição 
aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos 
19.5 - Não serão aceitos documentos apresentados através de fax ou e-mail, exceto quando 
estiver explicitamente disposto em contrário 
19.6 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento, exceto quando estiver explicitamente disposto em contrário. 
19.7 -Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste Edital em dia de expediente da 
Prefeitura. 
19.8 – As reclamações referentes à documentação e às propostas deverão ser feitas no 
momento de sua abertura, por escrito, quando serão registradas em ata, sendo vedada a 
qualquer licitante, observações ou reclamações posteriores, a este respeito. 
19.9 – A apresentação da proposta implica para a licitante a observância dos preceitos legais e 
regulamentares em vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e 
condições deste Edital das cláusulas do Contrato (Anexo III), sendo responsável pela fidelidade 
e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
19.10 – É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório 
mediante a utilização de recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-se o autor 
às sanções legais e administrativas previstas no art. 93, da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações. 
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19.11 - Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante a Comissão, a licitante 
que não o fizer até o 2º (segundo) dia útil que anteceder à data prevista para recebimento dos 
envelopes de Proposta e Habilitação. 

19.11.1 - A impugnação feita tempestivamente pela licitante não o impedirá de participar do 

processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

19.12 – A licitante inabilitada deverá retirar sua proposta, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da data da intimação do ato. Decorrido este prazo, sem que a proposta seja retirada, o 
pregoeiro providenciará a sua destruição. 
19.13 – É facultada ao Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo 
licitatório, vedada a inclusão posterior de documentos ou informação que deveria constar 
originalmente dos Documentos de Habilitação e das Propostas de Preços. 
19.14 – Farão parte integrante do Contrato a ser assinado, independentemente de transcrição, 
as condições previstas neste Edital e na proposta da licitante que vier a ser consagrada 
vencedora deste certame. 
19.15 – Este Edital será fornecido pelo Departamento de Licitações a qualquer interessado, 
gratuitamente, através de e-mail, gravação de cd ou pendrive, fornecido pelo interessado. 
19.15.1 Qualquer solicitação de reprografia do processo licitatório será obtida mediante 
comprovação de ressarcimento à prefeitura no valor de R$ 0,09 (nove centavos) por cópia, 
relativo ao custo efetivo de reprodução xerográfica da documentação fornecida, conforme Lei 
Municipal. 
19.16– Maiores esclarecimentos sobre este Pregão serão prestados pelo Departamento de 
Licitações e poderão ser obtidos até às 13:30 horas do dia 31/03/2020, mediante 
solicitação por escrito através do e-mail cpl@camaragibe.pe.gov.br ou protocolada de Segunda 
a Sexta-feira, das 08:00 às 13:30, no Departamento de Licitações sita Av Dr. Belmino Corrêa 
nº 3038– 1º andar, Timbi – Camaragibe-PE – CEP 54768-000, Telefone/Fax: (81) 2129-9532, 
não sendo aceitas, em nenhuma hipótese, o encaminhamento de outra forma. 

19.17. As questões decorrentes da execução deste Edital, e do(s) contrato(s) que não possam 

ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da Comarca de 

Camaragibe, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos 

previstos na alínea “d”, do inciso I, do art. 102 da Constituição Federal. 

19.18.Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante: 

Anexo I – Termo de Referência; 

Anexo II - Modelo de Apresentação de Proposta de Preços; 

Anexo III –Minuta de Contrato; 

Anexo IV – Modelo de Procuração; 

Anexo V – Declaração de Cumprimento aos Requisitos de Habilitação; 

Anexo VI - Modelo de Declaração de ME/EPP; 

Anexo VII - Modelo de Declaração Negativa de Vínculo e Parentesco; 

 

 

Camaragibe-PE, 18 de fevereiro de 2020. 

 

 

_______________________________ 

Givanildo Medeiros Nascimento 

Pregoeiro  
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMARAGIBE 

TERMO DE REFERÊNCIA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTÍNUOS  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 006/2020/SECAD/GAB 

 

1. DO OBJETO 

 1.1 Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de assistência técnica 

de manutenção preventiva e corretiva, com reposição total de peças e/ou 

componentes eletro-eletrônicos e materiais originais ou similares, quando necessário, 

de 2 (dois) elevadores da marca OTIS, instalados no edifício-sede da Prefeitura Municipal de 

Camaragibe, com as seguintes características: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS UND QUANT. VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

1 

Serviço de manutenção preventiva e 
corretiva, com reposição total de peças 

e/ou componentes eletro-eletrônicos e 
materiais originais ou similares, quando 
necessário, de 2 (dois) elevadores da 
marca OTIS, com capacidade para 8 
(oito) passageiros, porta com abertura 
central e operador (OTIS), por um 
período de 12 meses. 

MÊS 12 R$ 1.616,66 R$ 19.399,92 

VALOR TOTAL 
R$ 19.399,92 (dezenove mil trezentos e noventa e nove reais e noventa e 

dois centavos) 

 1.2 O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de natureza contínua,  sem 

dedicação exclusiva, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

instrumento e com as seguintes especificações:  

  a) dois elevadores da marca OTIS, com capacidade para 8 (oito) pessoas ou 560 kg. 

Cabines com  acabamento em aço, piso revestido em “paviflex”; 

  b) portas corrediças com abertura lateral, dotadas de dispositivo de controle de 

fechamento; 

  c) no local onde instalados, os elevadores realizam (três) paradas (térreo, primeiro e 

segundo pavimentos);  

 1.3 A contratação que se objetiva adotará como regime de execução a Empreitada por 

Preço Global; 

 1.4 O local de execução do serviço é o edifício-sede da Prefeitura Municipal de Camaragibe, 

localizada à Av. Belmino Correia, 2340, bairro do Timbi, cidade Camaragibe/PE; 

 1.5 O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por 

interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 

8.666, de 1993. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

 2.1 A contratação a que se refere o presente Termo de Referência se faz necessária ante a 

necessidade de manutenção permanente do equipamento, tanto para proporcionar a plena 
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acessibilidade dos usuários, quanto para garantir sua segurança. A contratação também se 

mostra imprescindível ante a ausência de profissional qualificado para o serviço no quadro 

funcional do Ente, o que também dificulta a obtenção de peças e acessórios originais e 

adequados à manutenção do equipamento com rapidez e eficácia.  

 

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS  

 3.1 Trata-se de serviço comum de caráter continuado, com fornecimento de mão de obra 

sem dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão,  

preferencialmente em sua forma eletrônica.  

 

4. DAS CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO DO OBJETO  

 4.1 A execução do objeto compreenderá visitas técnicas, chamadas avulsas e de 

emergência, bem como procedimentos de reparo, e seguirá os seguintes termos:  

  4.1.1) a prestação dos serviços terá seu início a partir da assinatura do contrato e do  

respectivo aceite; 

  4.1.2) a empresa contratada deverá apresentar um cronograma de realização dos 

serviços preventivos, a serem previamente informados ao gestor do contrato para agendamento; 

  4.1.3) os serviços de manutenção corretiva serão convocados para demandas 

especificas, à medida que forem necessários, após programação formada em comum acordo 

com a contratada e prévia solicitação e autorização da Contratante;  

  4.1.4) na prestação dos serviços, a contratada devera providenciar e contar com 

profissionais especializados e devidamente habilitados para desenvolverem as diversas 

atividades necessárias à perfeita e integral execução do objeto contratado; 

  4.1.5) o responsável técnico deverá providenciar e registrar no CREA competente, no 

prazo maio de 7 (sete) dias da assinatura do contrato, a Anotação de Responsabilidade Técnica 

(A.R.T.),conforme disciplina a Resolução nº 425/1998 - CONFEA;  

  4.1.6) os serviços que ora se pretendem contratar deverão obedecer rigorosamente às 

normas e especificações da ABNT referentes ao equipamento; às disposições legais da União, do 

Governo do Estado de Pernambuco e do Município de Camaragibe; às prescrições e 

recomendações dos fabricantes e às normas internacionais aplicáveis, na falta das normas da 

ABNT ou para melhor complementar os temas previstos por estas.  

 

5. MATERIAIS E EQUIPAMENTOS A SEREM DISPONIBILIZADOS   

 5.1 A contratada deverá responsabilizar-se pelo fornecimento de todos os itens nas 

quantidades necessárias à perfeita execução do serviço.  

 5.2  O recebimento, conferência e controle dos materiais para uso nas dependências da 

Prefeitura serão efetuados pelo Fiscal do Contrato, para fins de atestação de faturas e futuro 

pagamento.  
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 5.3  Poderá ser necessário o uso de equipamentos não incluídos na estimativa de custos, 

devido à eventualidade com que os serviços serão efetuados, devendo a contratada possuir os 

meios para a disponibilização desses equipamentos.  

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 A Contratante obriga-se a:  

 6.1 Permitir acesso dos técnicos da Contratada aos elevadores, colaborando para a tomada 

de medidas necessárias à prestação de serviços, exigindo sempre carteira de identificação 

funcional; 

 6.2 fornecer à contratada todas as condições necessárias com vistas a viabilizar a realização 

dos serviços; 

 6.3 Não permitir que terceiros estranhos ao objeto do contrato tenham acesso à casa de 

máquinas e demais instalações do elevador; 

 6.4 Não trocar ou alterar peças do elevador sem autorização expressa da contratada; 

 6.5 Visar fichas de serviços, por ocasião das visitas dos técnicos da contratada para  a 

prestação de serviços; 

 6.6 Atestar Nota Fiscal correspondente ao mês de execução dos serviços prestados, por 

intermédio do setor competente; 

 6.7 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com 

as clausulas contratuais e os termos de sua proposta; 

 6.8 Acompanhar e fiscalizar os serviços, por servidor especialmente por servidor 

especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, 

mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

 6.9 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

 6.10 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência; 

 6.11 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 

contratada, no que couber; 

 6.12 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

  6.12.1 exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo 

reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto 

da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao 

usuário; 

  6.12.2 direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas; 
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  6.12.3 promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da contratada, 

mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da 

contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

  6.12.4 considerar os trabalhadores da contratada como colaboradores eventuais do 

próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão 

de diárias e passagens; 

 6.13 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 

objeto do contrato; 

 6.14 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

 6.15 Exigir da contratada o Relatório de Inspeção Anual (RIA); 

 6.16 Cientificar o órgão de representação judicial da Administrarão para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;  

 6.17 Arquivar, entre outros documentos, projetos, especificações técnicas, orçamentos, 

termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o 

recebimento do serviço e notificações expedidas.  

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 7.1 Cumprir rigorosamente os termos contratuais. 

 7.2 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em 

sua proposta. 

 7.3 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por funcionário especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis. 

 7.4 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas. 

 7.5 Manter rotinas periódicas de manutenção preventiva, a saber:  

  7.5.1 DURANTE O SEU HORÁRIO NORMAL DE TRABALHO: 

  a) manter calendário de serviços de manutenção preventiva, que buscam prevenir a 

ocorrência de quebras do elevador e defeitos em seu funcionamento, mantendo-o em perfeito 

estado de uso, de acordo com os correspondentes projetos, manuais e normas técnicas do 

fabricante, consistem na execução, pela futura contratada, de procedimentos rotineiros 

estabelecidos no Plano de Manutenção, mediante 1 (uma) obrigatória visita mensal; 

  b) realizar os serviços de manutenção preventiva nas datas previamente programadas 

pela Fiscalização, em conformidade com a periodicidade fixada no Plano de Manutenção, de 

segunda a sexta-feira, no horário das 8h às 18h;  
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  c) efetuar teste de segurança, conforme legislação em vigor; 

  d) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

 

  7.5.2 FORA DO SEU HORÁRIO NORMAL DE TRABALHO 

  a) manter, no estabelecimento da CONTRATADA, serviço de emergência até as 20 

horas (vinte horas), destinado exclusivamente ao atendimento de chamadas para 

normalização inadiável do funcionamento dos elevadores; 

  b) manter plantão telefônico de emergência 24 horas , destinado ao atendimento de 

eventuais chamadas para liberação de pessoas nos equipamentos ou para os casos de acidentes; 

  c) fornecer manual sobre o uso correto do elevador.  

 

 7.6 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor. 

 7.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante. 

 7.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

 7.9 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

 7.10 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

 7.11 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

 7.12 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 

eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este 

Termo de Referência, no prazo determinado. 

 7.13 Prestar o serviço com equipe uniformizada, identificada por crachá específico e 

utilizando nos serviços todos os equipamentos de segurança necessários à execução das tarefas, 

sendo de sua responsabilidade exclusiva a observância integral das disposições legais 

pertinentes à segurança e medicina do trabalho, bem como toda a legislação correlata em vigor 

ou que vier a ser criada. 

 7.14 Refazer às suas custas, em prazo a ser acordado com a Contratante, todos os serviços 

que apresentarem defeitos, erros, omissões ou quaisquer outras irregularidades constatadas 
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pela fiscalização da Contratante, inclusive com a reposição de peças danificadas durante a 

manutenção. 

 7.15 Concluir toda manutenção corretiva que, após iniciada, ultrapasse o horário normal de 

trabalho da equipe. 

  7.15.1 Na hipótese em que a normalização do funcionamento do aparelho requeira 

dispêndio de mão-de-obra em maior quantidade que a prevista, ou de materiais não disponíveis 

no estoque de emergencia, o conserto e manutenção será postergado para o dia útil imediato, 

durante o horário normal de trabalho do contratante.  

 7.16 Atender chamado da Contratante no prazo máximo de 2 (duas) horas para 

regularizar a normalidade do funcionamento, procedendo à manutenção corretiva substituindo 

e/ou reparando os equipamentos de forma a recolocá-los em condições normais de uso. 

 7.17 Executar, anualmente, sem ônus para a Contratante, serviço de polimento e brilho das 

cabinas dos elevadores, sendo a primeira concorrência em até 30 (trinta) dias da data de 

assinatura do contrato. 

 7.18 Utilizar ou substituir, sem ônus para a Contratante, materiais, lubrificantes, 

equipamentos, componentes e peças originais, tais como:  

 

  7.18.1 NA CASA DE MÁQUINAS 

   a) Máquina: coroa e sem fim, rolamentos de escora do eixo da coroa e da polia de 

tração, graxetas, juntas de vedação, aro ou polia de tração, calços de isolação e lubrificantes; 

   b) Motor: estator, bobinas de campo e de interpolo, rotores, armadura, coletor, 

rolamentos, buchas, retentores, acoplamento, escovas, conectores, calços de isolação e 

lubrificantes e, se for o caso, o próprio motor; 

   c) Freio: lonas, sapatas, pinos, articulações, buchas, núcleo, bobina, molas, polia, 

anéis de regulagem; 

   d) Controle/Seletor: chaves eletromecânicas, painéis temporizados (circuito 

impresso), resistências, condensadores, relés de tempo e sobrecarga, escovas, contatos, 

transformadores, placas e componentes microprocessadores; 

   e) Hidráulica: bloco de válvulas, motor elétrico, bomba e óleo da central 

oleodinâmica, êmbolo e vedações, tubulações e mangueiras hidráulicas; 

   f) Plataforma: fuso, centralizador embreagem cônica, correia e bucha de segurança.  

 

  7.18.2 NO POÇO E PASSADIÇO (CAIXA) 

   Cabos de tração, do regulador, de compensação e de manobra, corrediças das guias 

ou roldanas dos cursores, fita do seletor ou sensor, chaves de parada e de fim de curso, rampas, 

sensores eletrônicos, tensor do regulador, aparelho de segurança, para-choques, operador de 

portas, suspensão da porta, sinalização e botões da cabine.  

 

  7.18.3 NOS PAVIMENTOS 
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   Fechos eletromecânicos, contatos, suspensão de portas, sistemas de proteção de 

porta, sapatas, botões e indicadores.  

 

 7.19 Responsabilizar-se pela sucatagem dos materiais substituídos.    

 7.20 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

 7.21 Submeter, previamente e por escrito à Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo. 

 7.22 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 7.23 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 7.24 Arcar com todas as despesas diretas ou indiretas relativas aos seus empregados ou 

prepostos, dentre as quais salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, 

previdenciários e indenizações, de sorte que a Contratante fique isenta de qualquer vinculo 

empregatício. 

 

8. DA SUBCONTRATAÇÃO  

  8.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.  

 

9. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA  

  9.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do 

contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 

Administração à continuidade do contrato. 

 

10. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

  10.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 

verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos 

empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por 

um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 

73 da Lei nº 8666 de 1993.  

  10.2 A gestão e a fiscalização do contrato ficarão a cargo de servidor designado por 

portaria administrativa, de acordo com o art. 67, §§ 1º e 2º da Lei nº 8666/1993.  
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  10.3 Tanto na manutenção preventiva, quanto na corretiva, para cada visita realizada a 

contratada deverá elaborar um Boletim de Visita, no qual serão indicados os serviços realizados 

e a relação de peças eventualmente substituídas, além de outros registros pertinentes. Esse 

boletim deverá ser visado pelo Fiscal do contrato, na oportunidade da visita, e irá fazer parte do 

Relatório Mensal de Atividades que acompanha o correspondente faturamento mensal dos 

serviços.  

  10.4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com sua execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos, 

observados na forma do art. 67 da Lei nº 8666/1993, e de tudo dando ciência ao gestor do 

contrato.  

  10.5 A fiscalização de que trata essa cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 

da Contratada pelos danos causados à Contratante ou a terceiros, resultantes de ação ou 

omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.  

 

11. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

  11.1 A execução dos serviços será iniciada no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 

a partir do recebimento da nota de empenho, na forma que segue:  

   11.1.1 Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação de 

sua conformidade com as especificações deste termo, com a proposta e com as amostras 

apresentadas, se for o caso;  

   11.1.2 Definitivamente, dentro do prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do 

recebimento provisório e após a verificação das condições estabelecidas neste Termo de 

Referência.  

  11.2  A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos 

serviços.  

  11.3 O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes nesse Termo de Referência, devendo ser substituído no prazo máximo 

de 05 (cinco) dias corridos, a contar da notificação à empresa prestadora do serviço, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.  

  11.4 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, conforme preveem 

os artigos 441 a 446 da Lei 10.404 de 2002 - Código Civil. 

 

12. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS  

  12.1 Conforme levantamentos efetuados nos preços vigentes na região, estima-se o valor  

global de R$ 19.399,92 (dezenove mil, trezentos e noventa e nove reais e noventa e dois 

centavos) para o futuro contrato, pela manutenção de dois elevadores por período de 12 meses.  

13. DO PAGAMENTO  
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  13.1.   O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias 

úteis, contados do recebimento e atesto da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º da Lei nº 

8666/1993.  

  13.2.  Deverão estar inclusos nos preços apresentados todos os gastos de frete, 

inclusive quaisquer tributos, sejam eles sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais 

ou de qualquer outra natureza resultantes da execução do contrato. 

  13.3 O pagamento será efetuado através de nota de empenho a favor da instituição 

bancária indicada pela Contratada. 

  13.4 A Administração reserva-se no direito de suspender o pagamento se o objeto for 

entregue em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência. 

  13.5 A Nota fiscal deverá vir acompanhada de comprovantes de regularidade fiscal 

perante as fazendas Federal, Estadual e Municipal, bem como de regularidade trabalhista, 

previdenciária e quanto aos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. 

  13.6 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável.  

  13.7 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 14.1 As despesas decorrentes da aquisição, objeto desta Licitação, correrão por conta das 

seguintes dotações orçamentárias: 

Órgão: 20; 

Unidade: 17; 

Projeto/Atividade: 0238; 

Fontes Financeiras: 0.01.00; 

Função: 04; 

Subfunção: 122; 

Programa: 1002; 

Elemento: 3.3.90.39 

15.  DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO  

  15.1 A modalidade de licitação será o Pregão Eletrônico e terá como critério de 

julgamento o Menor Preço global.  

  15.2 Os preços finais unitários e totais propostos pelos licitantes não poderão 

ultrapassar os preços unitários e totais estimados pela administração, sob pena de 

desclassificação da proposta.  
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16. DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

 16.1 O prazo previsto para execução do futuro contrato é de 12 (doze) meses, consecutivos 

e ininterruptos, contados a partir do dia em que for assinado pelas partes e podendo ser 

prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos e condições permitidos pela 

legislação vigente. 

 16.2 A prorrogação do futuro contrato fomalizar-se-á por meio de termo de aditamento, 

salvo se, em até 90 (noventa) dias antes do seu término ou de cada uma de suas 

prorrogações, qualquer das partes denunciá-lo por escrito: a Prefeitura Municipal de Camaragibe, 

por ofício assinado pela autoridade competente; a Contratada, mediante correspondência 

protocolada na Secretaria de Administração Municipal, situada no 2º andar do edifício-sede da 

Prefeitura.  

 16.3 O gestor do contrato deverá comunicar ao titular da Secretaria de Administração, por 

escrito e com antecedência mínima de 120 (cento e vinte dias), a proximidade do 

vencimento contratual, para que se dê início ao procedimento administrativo objetivando a 

prorrogação do acordo ou a instauração de nova licitação.   

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 17.1 A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e 

da contratação é aquela prevista no Edital e na legislação aplicável. 

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 18.1 O presente Termo de Referência foi elaborado pela Secretaria de Administração  e 

validado pelo Secretário de Administração, no uso de suas atribuições legais e normativas 

aplicáveis, integrando o processo administrativo formalizado com vistas à instauração do 

certame licitatório e constituindo-se parte do Contrato. 

 

 

Camaragibe, 14 de fevereiro de 2020.  

 

Alex Norat 

Secretário de Administração 
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ANEXO II 

MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

(Usar timbrado da empresa) 
MODELO DE PROPOSTA                                                                     PREGÃO  Nº XXX/2020 

NOME/RAZÃO SOCIAL: 

END: 

CNPJ Nº. 

FONE/FAX: 

E-MAIL: 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de assistência técnica de manutenção 
preventiva e corretiva, com reposição total de peças e/ou componentes eletro-eletrônicos e materiais originais 
ou similares, quando necessário, de 2 (dois) elevadores da marca OTIS, instalados no edifício-sede da 
Prefeitura Municipal de Camaragibe. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS UND QUANT. VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

1 

Serviço de manutenção preventiva e 
corretiva, com reposição total de peças 
e/ou componentes eletro-eletrônicos e 
materiais originais ou similares, quando 
necessário, de 2 (dois) elevadores da 
marca OTIS, com capacidade para 8 
(oito) passageiros, porta com abertura 
central e operador (OTIS), por um 
período de 12 meses. 

MÊS 12 R$  R$  

 

VALOR TOTAL GERAL R$ XX (XXXXX) 

Os preços propostos deverão ser expressos, obrigatoriamente, em moeda corrente nacional, neles incluídas todas as 
despesas de qualquer natureza tais como frete, embalagens, transportes, seguros, impostos, taxas, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, e todos os demais custos necessários ao perfeito cumprimento das obrigações objeto desta 
licitação, conforme as especificações e condições constantes deste edital e seus anexos. 

VALIDADE DA PROPOSTA:_______________ (prazo por extenso) dias, contados a partir da data limite fixada para 
recebimento das propostas. Obs.: mínimo de 60 (sessenta dias). 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme estipulado no Contrato e subsidiariamente na Lei 8.666/93. 

PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: O contrato de prestação dos serviços terá duração de 12 (doze) meses, contados a 
partir da assinatura, podendo ser prorrogado por sucessivos períodos, nos termos do inciso II do art. 57 da Lei Federal nº 
8.666/93 a atualizações. 

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: Conforme as especificações no Termo de Referência. 

 

DADOS DO(S) REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS) PARA ASSINATURA DO CONTRATO, CASO SEJA O VENCEDOR: 
Nome: 
CPF: 
RG: 
Nacionalidade: 
Estado Civil: 
Profissão: 
Endereço de Pessoa Física: 
Número da conta corrente de Pessoa Jurídica: 
Banco (nome e número): 
Agência: 
Operação: 
Conta e Dígito: 

Local e data 
 
______________________________________ 
Assinatura do representante legal da empresa 
Nome: 
RG: 
CPF: 

OBSERVAÇÃO: O percentual de redução do preço proposto, decorrente dos lances, bem como do preço proposto pela MPE 
quando do exercício do direito de preferência, deverá incidir de forma linear sobre os preços unitários dos serviços. 
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ANEXO III 

MINUTA DO CONTRATO 

 

MINUTA DE CONTRATO Nº XX/2020 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA LOCAÇÃO DE SISTEMA INTEGRADO DE 

GESTÃO TRIBUTÁRIA, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CAMARAGIBE, 

ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

FINANÇAS, E A EMPRESA XXXXXXX, 

CONFORME PROCESSO LICITATÓRIO Nº 

0XX/2020 PREGÃO PRESENCIAL Nº 

0XX/2020, NA FORMA ABAIXO: 

 

O MUNICÍPIO DE CAMARAGIBE, Pessoa Jurídica de Direito Público, criado nos termos da Lei 

Estadual nº 8.951 de 14 de maio de 1982, regendo-se, presentemente, pela Lei Orgânica 

datada de 26 de junho de 2008, inscrito no CNPJ sob o nº 08.260.663/0001-57, com sede à 

Avenida Belmino Correia, nº 3038, bairro do Timbi, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL 

DE FINANÇAS, nesta ato representado por seu Secretário e Ordenador de Despesas Sr. ALEX 

JENNER NORAT, brasileiro, casado, inscrito no CPF/MF sob o nº ..................., residente e 

domiciliada no Município de Camaragibe, Estado de Pernambuco, doravante denominado de 

CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa ............................................., com endereço na 

Rua ......................................., Nº ........, bairro ..............., em ......................., Estado 

do ....................., inscrita no CNPJ sob o nº ...................................., representada 

por ..........................................................., CPF nº ..............................., ao fim assinado, 

doravante denominada de CONTRATADA, têm entre si, justos e acordados, o presente 

CONTRATO oriundo do PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0XX/2020 – PREGÃO PRESENCIAL  

Nº 0XX/2020, tudo de conformidade com as disposições da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 

alterações, Lei Federal nº. 10.520/02, Lei Complementar nº. 123/06 e mediante as cláusulas e 

condições adiante expendidas, a que mutuamente se obrigam: 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

Constitui objeto do presente contrato a Contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços de assistência técnica de manutenção preventiva e corretiva, com reposição total de 

peças e/ou componentes eletro-eletrônicos e materiais originais ou similares, quando necessário, 

de 2 (dois) elevadores da marca OTIS, instalados no edifício-sede da Prefeitura Municipal de 

Camaragibe, conforme especificações, condições, quantidades e exigências estabelecidas no 

Termo de Referência, no Edital e seus anexos e na proposta da CONTRATADA. 

Parágrafo Primeiro - São partes integrantes deste Contrato, para todos os fins de direito, o 

processo relativo ao PROCESSO Nº 0xx/2020, PREGÃO PRESENCIAL Nº 0xx/2020, e 

todos os seus anexos. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME E FORMA DE EXECUÇÃO E ESPECIFICAÇÕES 

O objeto deste Contrato será sob o regime de execução indireta, empreitada GLOBAL tipo 

MENOR PREÇO GLOBAL, conforme disposto no art. 6º, inciso VIII, alínea b, cumulado com o 

art. 10, inciso II da Lei n.º 8.666/1993, com Critério de Aceitabilidade por Preço Global, 

conforme estabelecido no edital. 

I. Os serviços do presente contrato deverão ser executados de acordo com o Termo de 

Referência, especificações e normas técnicas pertinentes. 

II. A Contratada deverá manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
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III. Todo pessoal da CONTRATADA deverá possuir habilidade e experiência para executar 

adequadamente os serviços que lhe forem atribuídos. 

Parágrafo Primeiro - As características, especificações, tipos, quantitativos e locais de 

execução dos serviços, são aqueles constantes do Anexo I (Termo de Referência) e da Proposta 

de Preços (Anexo II), que integram e complementam o presente contrato. 

Parágrafo Segundo – O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser 

prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, 

II, da Lei 8.666, de 1993, contados a partir da data de expedição da respectiva Ordem de 

Serviço; 

I. A Ordem de Serviço será formulada por escrito, pelo setor responsável da Secretaria/Órgão 

solicitante. 

II. A execução dos serviços será iniciada no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a partir do 

recebimento da nota de empenho. 

III. Nos preços contratados encontram-se incluídas todas as despesas decorrentes de fretes, 

seguros, taxas, impostos e encargos sociais que incidam ou venham a incidir direta ou 

indiretamente sobre o custo do objeto ora contratado. 

IV. A execução do objeto ora contratado deverá ser efetuada com estrita observância do 

estabelecido no texto do Edital do Pregão Eletrônico e seus respectivos anexos, 

obedecendo-se às exigências contidas em suas especificações, bem como estar de acordo 

com a legislação pertinente ao objeto ora contratado. 

V. O(s) servidor(es) ou comissão designada pela autoridade competente para a FISCALIZAÇÃO 

da execução do objeto, deverá(ão) acompanhar e verificar a execução do objeto licitado e 

contratado. 

VI. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da elaboração do mesmo. 

VII. O recebimento definitivo do objeto deste Edital, não exime o fornecedor de ser 

responsabilizado, dentro das penalidades previstas na Lei 8.666/93 e alterações. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
São obrigações da CONTRATADA: 
I. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto e, ainda: 

II. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, nos termos 
do Art. 55, XIII, da Lei n.º 8.666/93; 

III. A Contratada obriga-se a executar os serviços objeto deste Termo de Referência de acordo 

com o que nele foi estabelecido e aceito, sob pena de sujeitar-se às prescrições da Lei 

Federal nº 8.666/93, art. 87, com seus incisos e parágrafos. 

IV. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, 

com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de 

Referência e em sua proposta. 

V. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por funcionário especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 

bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
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VI. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas. 

VII. Manter rotinas periódicas de manutenção preventiva, a saber:  

Parágrafo Primeiro - DURANTE O SEU HORÁRIO NORMAL DE TRABALHO: 

  a) manter calendário de serviços de manutenção preventiva, que buscam prevenir a 

ocorrência de quebras do elevador e defeitos em seu funcionamento, mantendo-o em perfeito 

estado de uso, de acordo com os correspondentes projetos, manuais e normas técnicas do 

fabricante, consistem na execução, pela futura contratada, de procedimentos rotineiros 

estabelecidos no Plano de Manutenção, mediante 1 (uma) obrigatória visita mensal; 

  b) realizar os serviços de manutenção preventiva nas datas previamente programadas 

pela Fiscalização, em conformidade com a periodicidade fixada no Plano de Manutenção, de 

segunda a sexta-feira, no horário das 8h às 18h;  

  c) efetuar teste de segurança, conforme legislação em vigor; 

  d) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

 

Parágrafo Segundo - FORA DO SEU HORÁRIO NORMAL DE TRABALHO 

  a) manter, no estabelecimento da CONTRATADA, serviço de emergência até as 20 horas 

(vinte horas), destinado exclusivamente ao atendimento de chamadas para normalização 

inadiável do funcionamento dos elevadores; 

  b) manter plantão telefônico de emergência 24 horas , destinado ao atendimento de 

eventuais chamadas para liberação de pessoas nos equipamentos ou para os casos de acidentes; 

  c) fornecer manual sobre o uso correto do elevador.  

 

VIII. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor. 

IX. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas 

em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante. 

X. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

XI. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

XII. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

XIII. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

XIV. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 

eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este 

Termo de Referência, no prazo determinado. 

XV. Prestar o serviço com equipe uniformizada, identificada por crachá específico e utilizando 

nos serviços todos os equipamentos de segurança necessários à execução das tarefas, 

sendo de sua responsabilidade exclusiva a observância integral das disposições legais 
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pertinentes à segurança e medicina do trabalho, bem como toda a legislação correlata em 

vigor ou que vier a ser criada. 

XVI. Refazer às suas custas, em prazo a ser acordado com a Contratante, todos os serviços 

que apresentarem defeitos, erros, omissões ou quaisquer outras irregularidades constatadas 

pela fiscalização da Contratante, inclusive com a reposição de peças danificadas durante a 

manutenção. 

XVII. Concluir toda manutenção corretiva que, após iniciada, ultrapasse o horário normal de 

trabalho da equipe. 

XVIII. Na hipótese em que a normalização do funcionamento do aparelho requeira dispêndio 

de mão-de-obra em maior quantidade que a prevista, ou de materiais não disponíveis no 

estoque de emergencia, o conserto e manutenção será postergado para o dia útil imediato, 

durante o horário normal de trabalho do contratante.  

XIX. Atender chamado da Contratante no prazo máximo de 2 (duas) horas para regularizar a 

normalidade do funcionamento, procedendo à manutenção corretiva substituindo e/ou 

reparando os equipamentos de forma a recolocá-los em condições normais de uso. 

XX. Executar, anualmente, sem ônus para a Contratante, serviço de polimento e brilho das 

cabinas dos elevadores, sendo a primeira concorrência em até 30 (trinta) dias da data de 

assinatura do contrato. 

XXI. Utilizar ou substituir, sem ônus para a Contratante, materiais, lubrificantes, 

equipamentos, componentes e peças originais, tais como:  

Parágrafo Primeiro - NA CASA DE MÁQUINAS 

   a) Máquina: coroa e sem fim, rolamentos de escora do eixo da coroa e da polia de 

tração, graxetas, juntas de vedação, aro ou polia de tração, calços de isolação e lubrificantes; 

   b) Motor: estator, bobinas de campo e de interpolo, rotores, armadura, coletor, 

rolamentos, buchas, retentores, acoplamento, escovas, conectores, calços de isolação e 

lubrificantes e, se for o caso, o próprio motor; 

   c) Freio: lonas, sapatas, pinos, articulações, buchas, núcleo, bobina, molas, polia, 

anéis de regulagem; 

   d) Controle/Seletor: chaves eletromecânicas, painéis temporizados (circuito 

impresso), resistências, condensadores, relés de tempo e sobrecarga, escovas, contatos, 

transformadores, placas e componentes microprocessadores; 

   e) Hidráulica: bloco de válvulas, motor elétrico, bomba e óleo da central 

oleodinâmica, êmbolo e vedações, tubulações e mangueiras hidráulicas; 

   f) Plataforma: fuso, centralizador embreagem cônica, correia e bucha de segurança.  

 

Parágrafo Segundo - NO POÇO E PASSADIÇO (CAIXA) 

   Cabos de tração, do regulador, de compensação e de manobra, corrediças das guias 

ou roldanas dos cursores, fita do seletor ou sensor, chaves de parada e de fim de curso, rampas, 

sensores eletrônicos, tensor do regulador, aparelho de segurança, para-choques, operador de 

portas, suspensão da porta, sinalização e botões da cabine.  

 

Parágrafo Terceiro - NOS PAVIMENTOS 

   Fechos eletromecânicos, contatos, suspensão de portas, sistemas de proteção de 

porta, sapatas, botões e indicadores.  

 

XXII. Responsabilizar-se pela sucatagem dos materiais substituídos.    
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XXIII. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

XXIV. Submeter, previamente e por escrito à Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo. 

XXV. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

XXVI. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

XXVII. Arcar com todas as despesas diretas ou indiretas relativas aos seus empregados ou 

prepostos, dentre as quais salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, 

previdenciários e indenizações, de sorte que a Contratante fique isenta de qualquer vinculo 

empregatício. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
São responsabilidades da CONTRATADA: 
I) todo e qualquer dano que causar à CONTRATANTE, ou a terceiros, ainda que culposo, 
praticado por seus prepostos, empregados ou mandatário, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela CONTRATANTE; 
II) responder perante a CONTRATANTE por qualquer tipo de autuação ou ação que venha a 
sofrer em decorrência da prestação de serviços, bem como pelos contratos de trabalho de seus 
empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo a 
CONTRATANTE de qualquer solidariedade ou responsabilidade. 
III) quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas à CONTRATANTE, por autoridade 
competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na 
execução do contrato pela CONTRATADA, as quais serão reembolsadas à CONTRATANTE. 
Parágrafo Primeiro - a CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a descontar o valor 
correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos 
pagamentos mensais que lhe forem devidos, independentemente de qualquer procedimento 
judicial, assegurada a prévia defesa. 
Parágrafo Segundo - O valor a ser ressarcido à CONTRATANTE nos casos de prejuízos em que 
a contratada for responsabilizada será apurado utilizando-se o índice da IPCA – Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo, do IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, obtido 
no período compreendido entre a data da ocorrência do fato que deu causa ao prejuízo e a data 
do efetivo ressarcimento à CONTRATANTE, utilizando-se a seguinte fórmula: 

             VIN 

VAT =  -------  X  IDF, onde:  

             IDI 

VAT = valor atualizado  

VIN = valor inicial 

IDI = IPCA/IBGE do mês em que ocorreu o prejuízo (índice inicial) 

IDF =IPCA/IBGE do mês do ressarcimento (índice final) 

Parágrafo Terceiro - a ausência ou omissão da fiscalização da CONTRATANTE não eximirá a 
CONTRATADA das responsabilidades previstas neste contrato. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
A CONTRATANTE obriga-se a: 
I. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
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II. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as Especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 

III. Permitir acesso dos técnicos da Contratada aos elevadores, colaborando para a tomada de 
medidas necessárias à prestação de serviços, exigindo sempre carteira de identificação 
funcional; 

IV. fornecer à contratada todas as condições necessárias com vistas a viabilizar a realização dos 
serviços; 

V. Não permitir que terceiros estranhos ao objeto do contrato tenham acesso à casa de 
máquinas e demais instalações do elevador; 

VI. Não trocar ou alterar peças do elevador sem autorização expressa da contratada; 
VII. Visar fichas de serviços, por ocasião das visitas dos técnicos da contratada para  a 

prestação de serviços; 
VIII. Atestar Nota Fiscal correspondente ao mês de execução dos serviços prestados, por 

intermédio do setor competente; 
IX. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com as 

clausulas contratuais e os termos de sua proposta; 
X. Acompanhar e fiscalizar os serviços, por servidor especialmente por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

XI. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

XII. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas neste Termo de Referência; 

XIII. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 
contratada, no que couber; 

XIV. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 
a) exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 
contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao 
usuário; 

b) direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas; 
c) promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da contratada, mediante a 

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em 
relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

d) considerar os trabalhadores da contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão 
ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de 
diárias e passagens; 

XV. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto 
do contrato; 

XVI. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 
XVII. Exigir da contratada o Relatório de Inspeção Anual (RIA); 
XVIII. Cientificar o órgão de representação judicial da Administrarão para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;  
XIX. Arquivar, entre outros documentos, projetos, especificações técnicas, orçamentos, 

termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o 
recebimento do serviço e notificações expedidas.  

Parágrafo Primeiro A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
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CLÁUSULA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

I. Deverão estar inclusos nos preços apresentados todos os gastos de frete, inclusive 

quaisquer tributos, sejam eles sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou de 

qualquer outra natureza resultante da execução do contrato; 

II. O pagamento será efetuado através de ordem bancária a favor da instituição bancária 

indicada pela CONTRATADA; 

III. A Administração reserva-se no direito de suspender o pagamento se o objeto for entregue 

em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência. 

IV. Antes do pagamento, a Contratante verificará, por meio de consulta eletrônica, a 

regularidade das certidões nos sites oficiais, especialmente quanto à regularidade fiscal e 

trabalhista, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de 

pagamento. 

V. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

VI. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação 

de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 

favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Parágrafo Primeiro - A nota fiscal/fatura – NF deve conter todos os elementos exigidos em lei, 

tais como: 

a) identificação completa da contratada: CNPJ (o mesmo constante no preâmbulo do contrato, 

exceto se for emitida por filial/matriz que contém o mesmo CNPJ base, com sequencial 

específico da filial/matriz) da contratada, endereço, inscrição estadual ou municipal, etc; 

b) número do código da validação eletrônica; 

c) identificação completa da CONTRATANTE; 

d) histórico detalhado e de forma clara contendo a descrição de todos os serviços/itens que 

compõem o objeto do contrato; 

e) o período a que se refere; 

f) indicação da (s) unidade (s) da CONTRATANTE e/ou a quantidade de unidade(s) 

beneficiária(s) dos serviços a que se refere a nota fiscal/fatura; 

g) valores unitários e totais dos serviços prestados. 

I) A nota fiscal/fatura deve conter ainda, para controle da CONTRATANTE, o número do 

processo que originou a contratação e o número do contrato ou NOTA DE EMPENHO fornecida 

pela CONTRATANTE. 

Parágrafo Segundo - A CONTRATANTE observará a legislação municipal e, sempre que exigido, 

fará a retenção do ISS na fonte e o respectivo repasse ao Município, independentemente da 

situação cadastral da CONTRATADA, observando ainda, as alíquotas aplicáveis ao serviço 

contratado. 

Parágrafo Terceiro - A fatura não aprovada pela FISCALIZAÇÃO DA CONTRATANTE será 

devolvida à CONTRATADA para as necessárias correções, com as informações que motivaram 

sua rejeição, contando-se o prazo de pagamento da data de sua reapresentação, nos termos o 

inciso II do caput desta cláusula. 

Parágrafo Quarto – Quando da realização de qualquer pagamento é obrigação do ordenador 

de despesas verificar se a CONTRATADA mantém todas as condições de habilitação e de 

contratação com a Administração Pública, sobretudo no que tange a sua regularidade com a 

dívida ativa da União e os tributos federais; com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal; com 

as contribuições previdenciárias e de terceiros (INSS); e com o FGTS. 
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Parágrafo Quinto - Constatada qualquer irregularidade, a CONTRATADA será comunicada por 
escrito para que regularize sua situação no prazo estabelecido pela CONTRATANTE, sendo-lhe 
facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíveis, independentemente da realização do pagamento que só ocorrerá quando a 
(s) irregularidade (s) apontada (s) for (em) totalmente sanada (s). 

Parágrafo Sexto - Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades e 

obrigações, nem implicará aceitação definitiva dos serviços. 

Parágrafo Oitavo – em hipótese alguma a falta de pagamento poderá ser usada pela 

CONTRATADA como pretexto para suspensão da execução dos serviços contratados, bem como, 

para eximi-la de quaisquer de suas responsabilidades e obrigações. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DOS PREÇOS E SUA ATUALIZAÇÃO 

Pela perfeita execução do objeto deste contrato e obedecidas as demais condições estipuladas 

neste instrumento, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA os preços unitários indicado na 

proposta vencedora , desde que os Serviços sejam efetivamente prestados, perfazendo esse 

contrato o valor global de R$............ (................), relativo a 12 parcelas mensais de 

R$.......................(........................). 
Parágrafo Primeiro - Decorridos os 12 (doze) primeiros meses de contrato, será permitido o 
reajuste nos preços propostos/contratados, pelo IPCA – Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo, do IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 

Parágrafo Terceiro – Com vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, 

poderá ser promovida revisão contratual, desde que eventuais solicitações nesse sentido 

estejam acompanhadas de comprovação da superveniência de fato imprevisível ou previsível, 

porém de consequências incalculáveis, bem como de demonstração analítica de seu impacto nos 

custos do contrato. 

I) A primeira revisão de preços, nos termos deste Parágrafo, não está condicionada à 

anualidade. 

II) Em havendo revisão contratual, a contagem da anualidade para repactuação ou nova 

revisão iniciar-se-á na data da revisão efetivada. 

 Parágrafo Quarto -  É condição indispensável para a liberação dos pagamentos a 

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista do CONTRATADO, quais sejam os documentos 

de regularidade perante o fisco Municipal, Estadual e Federal; perante o FGTS, INSS e a certidão 

negativa de débitos trabalhistas.  

 

CLÁUSULA OITAVA- DA VIGÊNCIA 

O presente contrato terá a duração de 12 (doze) meses, com início no dia __/_____/____ e 

término em ____/_____/____, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado a 

critério da CONTRATANTE e concordância da CONTRATADA, por período igual ou inferior até o 

limite permitido na Lei 8.666/93, adstrita à existência de crédito orçamentário. 

Parágrafo Único – As prorrogações de contrato com ou sem repactuação de preços, deve ser 

precedida de consulta/pesquisa de preços de mercado, de modo a aferir se as condições e 

preços contratados continuam mais vantajosos para a administração, sem prejuízos da formal e 

fundamentada manifestação administrativa e de parecer jurídico. 

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO 

No curso da execução dos serviços caberá à CONTRATANTE, diretamente ou por quem vier a 

indicar, o direito de fiscalizar a fiel observância das disposições do presente contrato. 

Parágrafo Primeiro – A CONTRATANTE por imposição legal o designará formalmente 

SERVIDOR ou COMISSÃO ESPECIAL, para exercer a FISCALIZAÇÃO, o acompanhamento e o 

recebimento parcial ou total do objeto deste CONTRATO. 

Parágrafo Segundo - São obrigações e funções da Fiscalização:  
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I) Verificar de modo sistemático o cumprimento das disposições deste CONTRATO, bem 

como, das ordens complementares emanadas da CONTRATANTE; 

II) Tomar todas as providências necessárias ao imediato acionamento do representante 

da firma CONTRATADA, logo que constatada qualquer irregularidade por parte da mesma, a fim 

de solucionar os problemas detectados; 

III) Verificar e aceitar as faturas emitidas pela CONTRATADA, ou recusá-las no todo ou 

em parte, quando inexatas, conforme previsto na Clausula Quinta deste CONTRATO; 

IV)  Propor a aplicação de sanções administrativas pelo não cumprimento, por parte da 

CONTRATADA, de qualquer Cláusula deste CONTRATO; 

V)  Comunicar ao Ordenador de Despesas a necessidade de sua substituição quando 

houver a previsão de afastamento por período superior a 05 (cinco) dias úteis; 

Parágrafo Terceiro – As decisões e providências que ultrapassem a competência da 

FISCALIZAÇÃO deverão ser repassadas à CONTRATANTE, em tempo hábil, para que esta adote 

as medidas cabíveis; 

Parágrafo Quarto – Em hipótese alguma poderá a FISCALIZAÇÃO, ainda que diante de 

justificativas plausíveis, acordar com a CONTRATADA a alteração do todo ou em parte dos 

serviços contratados, de que resultem em acréscimo ou diminuição de valores inicialmente 

avençados, sem prévia concordância do Ordenador de Despesas e do Setor de 

Acompanhamento do CONTRATO; 

Parágrafo Quinto – Será imputado à FISCALIZAÇÃO o ônus financeiro decorrente das falhas 

apuradas na execução do objeto deste CONTRATO, em razão de constatada omissão ou 

ineficácia da FISCALIZAÇÃO não comunicando, formalmente e em tempo hábil, ao Ordenador de 

Despesas as ocorrências de que trata o parágrafo terceiro desta Cláusula.  

Parágrafo Sexto - Durante a vigência deste contrato, a CONTRATADA deve manter preposto, 

aceito pela Administração da CONTRATANTE, para representá-la sempre que for necessário.  

Parágrafo Sétimo - A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titular do 

setor responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA  - DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

A execução dos serviços será iniciada no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a partir do 

recebimento da nota de empenho, na forma que segue:  

a) Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações deste termo, com a proposta e com as amostras 

apresentadas, se for o caso;  

b) Definitivamente, dentro do prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento provisório 

e após a verificação das condições estabelecidas neste Termo de Referência.  

Parágrafo Primeiro - A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento 

definitivo dos serviços.  

Parágrafo Segundo - O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes nesse Termo de Referência, devendo ser 

substituído no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, a contar da notificação à empresa 

prestadora do serviço, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.  

Parágrafo Terceiro - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 

responsabilidade da CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, 

conforme preveem os artigos 441 a 446 da Lei 10.404 de 2002 - Código Civil. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, ETC. 

Correrão por conta exclusiva da CONTRATADA: 

I) todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto deste contrato; 

II) as contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de 

acidentes de trabalho, emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à execução 

dos serviços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Salvo ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente justificada e comprovada, o 

não cumprimento, por parte da contratada das obrigações assumidas, ou a infringência de 

preceitos legais pertinentes, ensejarão a aplicação, segundo a gravidade da falta, das seguintes 

penalidades: 

I) advertência; 

II) multa; 

III) suspensão temporária para licitar e contratar com a CONTRATANTE; 

IV) declaração de inidoneidade. 

Parágrafo Primeiro - A advertência, sempre que forem constatadas irregularidades de pouca 
gravidade, para as quais tenha a contratada concorrido diretamente, ocorrência que será 
registrada no Cadastro de fornecedores do Município de Camaragibe. 
Parágrafo Segundo. A desistência da proposta, lance ou oferta, a não aceitação de Nota de 
Empenho ou do contrato, ensejarão : 

a) Cobrança pelo Município, por via administrativa ou judicial, de multa de 30% (trinta por 

cento) do valor do(s) item(s) cotado(s) e, 

b) Suspensão temporária ao direito de licitar e impedimento de contratar com o Município de 

Camaragibe e cancelamento de seu Certificado de Registro Cadastral no Cadastro de 

Fornecedores do Município de Camaragibe, pelo período de 05 (cinco) anos. 

Parágrafo Terceiro - multa de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, calculada sobre a 

entrega realizada com atraso, até o décimo dia corrido, após o que, aplicar-se-á a multa 

prevista no Parágrafo Sexto; 

Parágrafo Quarto - Se o atraso for superior a 10 (dez) dias no mês, a multa aplicável será de 

5% (cinco por cento) do valor total da fatura correspondente ao mês em que se verificar a 

ocorrência. 

Parágrafo Quinto - A reincidência de multa por atraso no fornecimento ensejará a aplicação da 

primeira advertência. Nova reincidência ensejará a aplicação da segunda advertência e a 

cobrança de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor mensal da fatura, correspondente ao 

mês em que verificar a ocorrência. 

Parágrafo Sexto – Será aplicada multa de 30% (trinta por cento), sobre o valor total da Nota 

de Empenho, na hipótese do não cumprimento de qualquer das obrigações assumidas pela 

contratada. 

Parágrafo Sétimo - As multas previstas nos parágrafos acima são aplicáveis simultaneamente 

ao desconto objeto do Parágrafo Primeiro da Cláusula Terceira, sem prejuízo, ainda, de 

outras cominações previstas neste contrato. 

Parágrafo Oitavo - A multa será descontada do valor da fatura mensal, cobrada diretamente 

da CONTRATADA ou judicialmente. 

Parágrafo Nono - Se a multa for de valor superior ao valor da fatura mensal, além da perda 

desta, responderá a CONTRATADA pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pela CONTRATANTE ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 
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Parágrafo Décimo - A penalidade de suspensão temporária para licitar e contratar com a 

CONTRATANTE, pelo prazo de até 05(cinco) anos, poderá ser aplicado nos seguintes casos, 

mesmo que desses fatos não resultem prejuízos à CONTRATANTE: 

a) reincidência em descumprimento de prazo contratual; 

b) descumprimento total ou parcial de obrigação contratual; 

c) rescisão do contrato. 
Parágrafo Décimo Primeiro - Declaração de inidoneidade, na hipótese de prática de atos 
ilícitos e falta grave, tais como apresentar informação ou documentação inverossímil ou cometer 
fraude, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
reabilitação perante Município de Camaragibe, que será concedida sempre que o contratado 
ressarcir a Administração dos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de 05 (cinco) anos. 

Parágrafo Décimo Segundo - As sanções previstas nos incisos I, III e IV, poderão ser 

aplicadas juntamente com a do inciso II desta Cláusula. 

Parágrafo Décimo Terceiro - As penalidades de suspensão temporária e de declaração de 

inidoneidade, aplicadas pelo Secretário Ordenador da Despesa ou por autoridade competente da 

CONTRATANTE, após a instrução do pertinente processo no qual fica assegurada a ampla defesa 

da CONTRATADA, serão publicadas no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Pernambuco, 

publicado e administrado pelo AMUPE (www.diariomunicipal.com.br/AMUPE) e no sítio 

institucional da CONTRATANTE. 

Parágrafo Décimo Quarto - As penalidades previstas neste item têm caráter de sanção 

administrativa, consequentemente, a sua aplicação não exime a contratada da reparação das 

eventuais perdas e danos que seu ato punível venha acarretar ao Município de Camaragibe. 

Parágrafo Décimo Quinto - As penalidades são independentes e a aplicação de uma não 

exclui a das demais, quando cabíveis. 

Parágrafo Décimo Sexto – Na hipótese de apresentar documentação inverossímil ou de 

cometer fraude, o licitante ou contratado poderá sofrer, sem prejuízo da comunicação do 

ocorrido ao Ministério Público, quaisquer das sanções adiante previstas, que poderão ser 

aplicadas cumulativamente: 

a) Desclassificação ou Inabilitação, se a seleção se encontrar em fase de julgamento; 

b) Suspensão temporária ao direito de licitar e impedimento de contratar com o Município de 

Camaragibe e cancelamento de seu Certificado de Registro Cadastral no Cadastro de 

Fornecedores do Município de Camaragibe, pelo período de 05 (cinco) anos. 

Parágrafo Décimo Sétimo - A falta de equipamentos, recursos humanos ou materiais não 

poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a CONTRATADA das penalidades 

a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas neste contrato. 

Parágrafo Décimo Oitavo - As multas serão, após regular processo administrativo, 

descontadas dos créditos da contratada, se for o caso, cobrada administrativa ou judicialmente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DOS ILÍCITOS PENAIS 

As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma 

legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO 

A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 

contratuais e as previstas em lei. 

Parágrafo Primeiro - Constituem motivo de rescisão do contrato, independentemente de 

notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial: 

a) o descumprimento total ou parcial, pela CONTRATADA, de quaisquer das 

obrigações/responsabilidades previstas neste contrato; 
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b) a transferência parcial do presente contrato, sem o prévio assentimento da CONTRATANTE; 

c) o cometimento reiterado de faltas ou falhas na execução dos serviços; 

d) a decretação de falência ou insolvência civil da CONTRATADA; 

e) a dissolução da sociedade; 

f) a alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA que, a 

juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução do contrato; 

g) a lentidão no seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a presumir a não execução do 

serviço; e 

h) demais motivos especificados no Art. 78, da Lei nº 8.666/93. 

i) ocorrência de caso fortuito ou motivo de força maior, devidamente comprovados, a critério 

da CONTRATANTE ou da CONTRATADA, desde que a situação decorrente desse caso ou motivo 

permaneça por 30 (trinta) dias corridos ou mais, configurando-se como impeditiva para a 

continuidade da execução do objeto contratual, por parte da CONTRATADA. 

Parágrafo Segundo - Havendo a rescisão do contrato, cessarão todas as atividades da 

CONTRATADA, relativamente aos serviços contratados, os quais serão entregues à 

CONTRATANTE, que os executará por si ou por terceiros. 

Parágrafo Terceiro - Caso a CONTRATANTE não se utilize da prerrogativa de rescindir este 

contrato, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento 

das faturas, até que a CONTRATADA cumpra integralmente a condição contratual infringida. 

Parágrafo Quarto - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, no caso de 

rescisão administrativa, prevista no Art. 77, da Lei nº 8.666/93. 

Parágrafo Quinto – Este CONTRATO poderá ser unilateralmente rescindido, por iniciativa da 

CONTRATANTE, após notificação por escrito no prazo de 30 (trinta) dias, desde que haja 

interesse público, insuficiência ou falta de créditos orçamentários. 

Parágrafo Sexto -  O presente CONTRATO ainda poderá ser amigavelmente rescindido, por 

acordo entre as partes, reduzido a termo no processo de licitação, ou por determinação judicial. 

Parágrafo Sétimo – A rescisão unilateral e a suspensão do contrato por parte da 

CONTRATANTE; a superveniência de fato, caso fortuito ou motivo de força maior que 

fundamente a rescisão deste CONTRATO, ensejará a paralisação dos pagamentos relativos às 

parcelas remanescentes, cabendo à CONTRATADA, no prazo de 30 (trinta) dias corridos, a 

contar da notificação rescisória, fazer provas, por via de documentos válidos, das despesas 

havidas que, submetidas à CONTRATANTE e, diante da legislação em vigor e dos termos do 

contrato, poderão ser ou não reconhecidas e encaminhadas para procedimentos de pagamento.  

I) A CONTRATANTE emitirá para a CONTRATADA, documento circunstanciado, no qual 

comunicará a rescisão, a motivação e razões que fundamentam tal decisão. 

II) A inobservância do prazo ora estipulado e a negligência das providências ora recomendadas 

por parte da CONTRATADA implicarão na perda de quaisquer direitos em favor da 

CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS CASOS FORTUITOS E FORÇA MAIOR 

Os casos fortuitos ou motivos de força maior, desde que, comprovadamente, se relacionem ou 

afetem os serviços relacionados com o objeto deste CONTRATO, serão informados por escrito 

pela FISCALIZAÇÃO ao Ordenador de Despesas, para que o mesmo decida sobre as 

providências a serem tomadas. 

Parágrafo Primeiro - Para fins deste CONTRATO são casos fortuitos ou motivos de força maior 

aqueles que se enquadrarem na conceituação legal do parágrafo único do artigo 1.058 do 

Código Civil Brasileiro ou nas disposições do inciso II do § 1º do Art. 57 da Lei 8.666/93. 
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Parágrafo Segundo – Enquanto perdurar o caso fortuito ou o motivo de força maior,  

nenhuma penalidade, juros ou indenização poderão ser pretendidos pelas partes 

CONTRATANTES. 

Parágrafo Terceiro – Cessados os efeitos do caso fortuito ou do motivo de força maior, serão 

restabelecidas as condições previstas neste CONTRATO. 

Parágrafo  Quarto – No caso de não ser reconhecida pela CONTRATANTE a alegação de caso 

fortuito ou motivo de força maior, poderão ser aplicadas as penalidades previstas neste 

CONTRATO. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

Os recursos financeiros para atender as despesas decorrentes da contratação da empresa de 

prestação de serviços correrão por conta das dotações orçamentárias da Prefeitura Municipal, 

exercício de 2020, nos seguintes elementos de despesa: 

Órgão: 20; 
Unidade: 17; 
Projeto/Atividade: 0238; 
Fontes Financeiras: 0.01.00; 
Função: 04; 
Subfunção: 122; 
Programa: 1002; 
Elemento: 3.3.90.39 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
I) a CONTRATANTE, para atender às necessidades do serviço, poderá, a seu exclusivo critério, 
alterar, definitiva ou provisoriamente, o horário de início de execução dos serviços, mediante 
prévia comunicação à CONTRATADA; 
II) em razão de eventuais alterações estruturais da CONTRATANTE, poderá haver modificações 
nos locais da entrega do(s) produto(s)/ material(is)), caso em que a CONTRATANTE notificará a 
contratada para promover as mudanças necessárias; 
III) a CONTRATADA somente poderá subcontratar outra empresa para atendimento parcial 
deste contrato com a anuência prévia e por escrito da CONTRATANTE; 
IV) em caso de subcontratação de outra empresa, a CONTRATADA não transferirá suas 
obrigações e responsabilidades, permanecendo, perante à  CONTRATANTE, com total 
responsabilidade contratual; 
V) é vedado à CONTRATADA caucionar ou utilizar o presente contrato para qualquer operação 
financeira, sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE; 
 
CLAUSULA DÉCIMA OITAVA– DA PUBLICIDADE 
O extrato deste CONTRATO será publicado no site do Município de Camaragibe/PE,  
www.camaragibe.pe.gov.br e no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Pernambuco, 
publicado e administrado pelo AMUPE,de acordo com o Art. 66, Inciso XXIII, § 1º da Lei 
Orgânica do Município; e com o parágrafo único do Art. 61 da  Lei 8.666/93. 
Parágrafo Primeiro – Cópia ou extrato do contrato ainda poderá ser disponibilizado no sítio 
institucional da CONTRATANTE.  

Parágrafo Segundo – Todo o ônus decorrente da publicação do presente contrato correrá à 

conta dos recursos da CONTRATANTE.  

 

CLÁUSULA  DÉCIMA NONA- DO FORO 

As questões decorrentes da utilização deste contrato, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da Comarca de Camaragibe, com 

exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos na alínea 

“d”, do inciso I, do art. 102 da Constituição Federal. 

http://www.camaragibe.pe.gov.br/
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E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente, em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, na presença de duas testemunhas. 

 

 

 Local e data 

Alex Norat  

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

CNPJ sob o nº 08.260.663/0001-57 

CONTRATANTE 

 

 

REPRESENTANTE DA EMPRESA 

NOME DA EMPRESA 

CNPJ Nº XXX 

CONTRATADA 
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ANEXO IV 

MODELO DE PROCURAÇÃO 

 

 O abaixo assinado, na qualidade de responsável legal pela empresa 

_________________________, inscrita no C.N.P.J. (MF) sob o nº ___________________, com 

poderes para conferir mandato, vêm pela presente, outorgar ao Sr. 

______________________________, (nacionalidade), (estado civil), (profissão/cargo), 

portador da Cédula de Identidade nº ____________, expedida pela _________, inscrito no CPF 

(MF) sob o nº _________________, residente e domiciliado na 

____________________(endereço completo)__________________, poderes específicos para 

firmar compromisso com o Município de Camaragibe. 

_______________________________ 

Local e data 

 

________________________________________ 

Responsável legal da empresa (nome e assinatura) 

 

 

DADOS DO(S) SÓCIO(S) RESPONSÁVEL (EIS) PELA ASSINATURA DO CONTRATO 

Razão Social da Empresa: 

_______________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________

________ 

Nome do Sócio: 

_______________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________

_________ 

Nacionalidade: __________________ Estado Civil: ___________________ Profissão: 

_______________ Residência e Domicílio: ________________ 

_________________________________________________ 

Cédula de Identidade: ______________ Órgão Emissor: ______________ CPF/MF: 

_________________ 

 

_______________________________ 

Local e data 

 

_____________________________________________ 

nome e assinatura do responsável pela empresa: 

 

Obs.:   1 – A credencial para participação no certame e a procuração para firmar compromisso 

só terão validade com firma reconhecida; e 

1 – O campo relativo aos “dados do sócio responsável” só precisa ser preenchido caso não 

tenha sido estabelecido procurador para assinar o contrato. 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

(a ser entregue juntamente com o Credenciamento, podendo ser preenchida e 

assinada na sessão pública do pregão). 

 

Processo Licitatório nº XXX/2020 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMARAGIBE 

Pregão Presencial nº XXX/2020 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMARAGIBE. 

Interessado: Prefeitura Municipal de Camaragibe. 

 

A empresa abaixo relacionada, por seu representante legal indicado, declara sob as penas da lei 

que: 

- atende às exigências de habilitação previstas no Edital; 
- tem pleno conhecimento de todas as informações, condições e exigências para a execução 
do contrato; 
- não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração 
Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal; 
- inexiste fato superveniente impeditivo de sua habilitação;  e 

não possui em seu quadro menor de 18 anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre, nem menor de 16 anos de idade em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, 

a partir dos 14 anos, em cumprimento ao disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93, sob 

pena de sujeição às penalidade previstas no Edital do Pregão de  nº XXX/2020- PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CAMARAGIBE. 

 

EMPRESA: ___________________________________________________ 

 

REPRESENTANTE LEGAL: ____________________________________ 

 

CARGO: ______________________________________________________ 

 

RG e CIC: _____________________________________________________ 

 

ASSINATURA: _________________________________________________ 

OBS: Esta declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante. 
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ME/EPP 

 

 

A empresa _________________________________, inscrita no CNPJ/MF _____________, 

DECLARA, sob as penalidades da Lei, para fins de participação no Pregão Presencial 

nº…...../2020 que: 

 

 

- enquadra-se na condição de _________________ (microempresa OU empresa de pequeno 

porte), nos termos do Art. 3º, Inciso _______ (I se microempresa OU II se empresa de 

pequeno porte) da LC 147 de 07 de agosto de 2014 e suas alterações, e não está inserida em 

nenhuma das excludentes hipóteses do §4º do mesmo Artigo, estando apta a usufruir do 

tratamento favorecido em licitações, previsto na referida Lei Complementar. 

 

 
Declaramos ainda, que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos incisos do §4º do 

artigo 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006 que impeçam a participação neste certame. 

 

Declaramos também que: 

( ) somos optante do simples nacional. 

( ) NÃO somos optante do simples nacional. 

 

 

Localidade, ______ de _________________ de ________ 

 

 

 

________________________________________ 

Assinatura do representante legal da empresa 

Nome/RG/CPF 

 

OBS: Esta declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante. 
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ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO NEGATIVA DE VÍNCULO E PARENTESCO 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMARAGIBE/PE 

PREGÃO PRESENCIAL  nº  XXX/2020 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de assistência técnica 

de manutenção preventiva e corretiva, com reposição total de peças e/ou componentes eletro-

eletrônicos e materiais originais ou similares, quando necessário, de 2 (dois) elevadores da 

marca OTIS, instalados no edifício-sede da Prefeitura Municipal de Camaragibe, conforme as 

especificações deste EDITAL e de seus ANEXOS. 

A Empresa_______________ [RAZÃO SOCIAL], DECLARA sob as penalidades cabíveis, em 

atendimento ao item 18 do Edital, que: 

 
1. Seu(s) sócio(s), dirigente(s) ou administrador (es) não é(são) empregado(s) da Prefeitura 
Municipal de Camaragibe/PE e não possui(em) vínculo familiar (cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, nos 
termos dos artigos 1.591 a 1.595 da Lei nº 10.406/2002 – Código Civil) com: 
- empregado(s) de carreira ou detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) em área da 
Prefeitura com gerenciamento sobre o contrato ou sobre o serviço objeto da presente licitação; 
- empregado(s) de carreira ou detentor (es) de cargo comissionado que atue(m) na área 
demandante da licitação; 
- empregado(s) de carreira ou detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) na área que 
realiza a licitação; 
- autoridade da Prefeitura hierarquicamente superior às áreas supramencionadas. 
 
2. Não tem e de que não contratará prestador (es) para a execução de serviço objeto desta 
licitação, com vínculo familiar (cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por 
consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau) com empregado(s) de carreira da Prefeitura 
ou que exerça(m) cargo em comissão ou função de confiança: 
- em área da Prefeitura com gerenciamento sobre o contrato ou sobre o serviço objeto da 
presente licitação; 
- na área demandante da licitação; 
- na área que realiza a licitação. 
 
 
Localidade, ______ de _________________ de ________ 
 
________________________________________ 
Assinatura do representante legal da empresa 
Nome/RG/CPF 

 

OBS: Esta declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante 
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